PREFEITURA MUNICIPAL DE MINAÇU

ESTADO DE GOIÁS

PLANO DIRETOR DEMOCRÁTICO DE MINAÇU
LEGISLAÇÃO BÁSICA
DE
DIREITO URBANÍSTICO

Junho de 2007.

Prefeitura Municipal de Minaçu - GO
Joaquim da Silva Pires - Prefeito Municipal

Secretarias

Secretaria Municipal de Administração e Governo: Márcia Henriques Soares; 
Secretaria Municipal de  Obras e Ação Urbana: Manoel da Cunha;
Secretaria Municipal de Agricultura: José Antônio dos Santos;
Secretaria Municipal de Saúde: Norberto Venâncio Camargo;

Secretaria Municipal de Transporte: José Pereira de Lucena;
Secretaria Municipal de Educação: Teresinha de Jesus Brito Gomes;
Secretaria Municipal de Finanças: Glaúcio Balduíno Sobrinho;   
Secretaria Municipal de Indústria Comércio e Meio Ambiente: Antônio Afonso de Brito Sobrinho;
Secretaria Municipal de  Promoção Social: Maria de Lourdes Magalhães Machado;
Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Esporte: Wedney Divino de Miranda;
Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial: Ademir Peixoto dos Santos.
Câmara de Vereadores

Presidente: Marcos Pereira

Vice Presidente: José Divino da Silva

1.° Secretário: José Arimatéia Guerra Lira

2.ª Secretária: Ivaneide Freire de Souza Saldanha Bueno
Vereador: Adail Ferreira de Souza, vulgo “Dairão”
Vereador: Alberto de Oliveira
Vereador: Edmilson Francisco da Silva

Vereador: Eloisio Rômulo da Silva, vulgo “Ló”

Vereador: Santino Alves de Moura

Equipe Técnica

Dorcas Elizabeth Cavalcante  de Sousa - Coordenadora Técnica

Andréia Arruda de Oliveira Mosca - Geógrafa
Nelcimar Cristina Pereira Ferreira – Arquiteta

Flávia Silva Mendanha – Advogada
Grupo de Trabalho Comunitário
Antônio Afonso de Brito Sobrinho - Representante da Secretaria Municipal de Industria e Comércio e Meio Ambiente
Andréia Arruda de Oliveira Mosca - Geógrafa

Dorcas Elizabeth C. de Sousa - Coordenadora Técnica / Representante dos Conselhos Municipais;
Adelcides Nunes de Sousa - Representante da Secretaria Municipal de Industria e Comércio e Meio Ambiente
Adelman Araújo Filho - Representante  dos Movimentos Sociais
Adilson Cascão Ribeiro - Representante da Secretaria Municipal de Obras
Alan Kardec A. de Almeida - Representante da Secretaria Municipal de Saúde
Alberto de Oliveira – Representante do poder Legislativo
Bianca Morais de Almeida – Representante dos alunos secundaristas;
Cleide Rosa de O. Ferreira - Representante dos Conselhos Municipais;
Deusa Gomes de Freitas Moreira - Representante  dos Movimentos Sociais
Elias da Silva Lemos - Representante da Secretaria Municipal de Finanças
Gerônimo Ribeiro Barros - Representante das Organizações Comunitários da Zona Rural;
Gesiel Martins da Rocha - Representante da Secretaria Municipal de Obras;
Givani Pereira Monteiro - Representante dos alunos universitários
Ivaneide Freire de Souza Saldanha Bueno - Representante do Poder Legislativo
João Victor Elias Alves - Representante dos alunos secundaristas;
José Arimatéia Guerra Lira - Representante do Poder Legislativo;
José Divino da Silva - Representante do Poder Legislativo;
Jesus Batista Pereira - Representante dos alunos universitários;
Julião Clementino Moreira – Coordenador de Lote
Marcilene Alves Souto - Representante das Organizações Comunitários da Zona Rural;
Marcos Pereira - Representante do Poder Legislativo;
Maria Marta R. da Silva Medeiros - Representante dos alunos universitários; 
Marta Romano Junqueira - Representante dos Conselhos Municipais;
Mônica Lima Barreto - Representante dos Conselhos Municipais;
Pedro Paulo Barbosa de Souza - Representante  dos Movimentos Sociais
Valdirene Pereira Leite - Representante da Secretaria Municipal de Obras
Wilfredo Montero Gallardo - Engenheiro Civil/ Representante da Secretaria Municipal de Obras
Suporte Técnico

Secretaria das Cidades do Estado de Goiás 
Superintendência de Programas Urbanos - Silmara Vieira da Silva
Tutora Técnica - Simone Rosa
Ministério das Cidades 
Secretaria Nacional de Programas Urbanos
IBAM - Instituto Brasileiro de Administração Municipal

INTRODUÇÃO
A elaboração do Plano Diretor de Minaçu está fundamentada na metodologia desenvolvida pela Secretaria das Cidades - Estado de Goiás, de acordo com convênio de cooperação técnica celebrado entre o Estado de Goiás e o município de Minaçu, apresentando assim as seguintes propostas: 

· Formação do Grupo de Trabalho Comunitário (GTC): conta com representação dos conselhos, associações e diversos seguimentos da comunidade local, o objetivo da formação deste grupo visa dar legitimidade ao processo participativo;

· Capacitação do GTC: pela Secretaria das Cidades, em parceria com o Ministério das Cidades e com o IBAM - Instituto Brasileiro de Administração Municipal;

· Leitura Comunitária: executores GTC, que se desenvolve em três temáticas: I Histórico do Município, II Levantamento dos aspectos físicos e funcionais, III Levantamento sobre serviços de atendimento público e controle social, IV Potencialidades para o desenvolvimento sustentável do município. O objetivo desta etapa visa o conhecimento dos problemas, conflitos e potencialidades para sistematização das informações, que, posteriormente, serão acrescidas às informações técnicas para a compreensão da realidade municipal; 

· Leitura da Realidade Municipal: executores equipe técnica e GTC. Será composta por seis partes: I - Histórico do Município. Objetivo desta é conhecer a trajetória de ocupação do município para percorrer o caminho do desenvolvimento sustentável, II -Levantamento sobre as informações gerais: dados demográficos e geográficos do município, III - Levantamento das informações sobre a administração pública municipal, estadual e Federal, IV - Levantamento sobre as receitas e despesas do município referente ao ano anterior, V - Levantamento sobre as características físicas e funcionais de cada região do município, VI - Elaboração dos mapas temáticos que representam as seguintes informações do território: lotes cheios e vazios, padrão construtivo,uso do solo predominante,equipamentos de atendimento publico e infra-estrutura, histórico do parcelamento do solo, histórico da ocupação dos parcelamentos e riscos e restrições para ocupação urbana. O objetivo desta etapa é confrontar o levantamento técnico com o levantamento elaborado pela equipe GTC, sistematizando assim, as informações obtidas para formar um banco de dados contendo a Leitura da Realidade Municipal;

· Macrozoneamento e Propostas Gerais: executores equipe técnica e GTC. Será composta por três partes: I - pactuação dos temas prioritários do PDD, obtendo-se os seguintes produtos: mapa do perímetro urbano, mapa dos problemas e potencialidades e quadro síntese dos temas prioritários do PDD, II- mapa do macrozoneamento, definição das macrozonas e quadro síntese do macrozoneamento, III- Propostas Gerais do PDD, quadro síntese das propostas gerais do PDD. O objetivo desta etapa visa evidenciar os problemas e potencialidade do município, podendo traçar objetivos e estratégias que possibilitem a efetiva implementação do PDD, saindo do campo das intenções para a real intervenção no desenvolvimento do município;

· Proposta de Legislação do Plano Diretor: executores Equipe Técnica e GTC. Será composta por duas partes: I - A estrutura para o anteprojeto da legislação do PDD, esta parte tem como proposta estabelecer um modelo para o PDD do município, II- As propostas Gerais, tem como objetivo discutir e estabelecer , a partir do trabalho realizado com a participação da Comunidade, as Propostas Gerais do PDD, as mesmas devem ser apresentadas por meio dos temas prioritário definidos em conjunto com os vários seguimentos sociais.
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PROJETO DE LEI N.°   
DE 04 DE JUNHO DE 2007
“Dispõe sobre diretrizes e objetivos gerais para o ordenamento territorial do município, institui o Plano Diretor Democrático do Município de Minaçu e dá outras providências.”

A Câmara Municipal de Minaçu, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

DA FUNDAMENTAÇÃO 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1° Esta lei, conforme prevê os dispositivos da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em especial no que dispõe seus artigos 30 e 182 e, da Lei Federal n.° 10.257/2001, da Constituição Estadual de Goiás e da Lei Orgânica do Município de Minaçu, institui o Plano Diretor Democrático do Município de Minaçu e estabelece os princípios, objetivos, diretrizes e estratégias para a sua aplicação.

Art. 2° Os princípios, objetivos, diretrizes e estratégias regidas nesta lei aplicam-se a toda extensão territorial do Município de Minaçu.
Parágrafo único. Entende-se por extensão territorial, a área urbana e área rural do município de Minaçu.

Art. 3° O Plano Diretor Democrático integra o Sistema Municipal de Gestão Participativa sendo o instrumento principal da política de desenvolvimento e de promoção do ordenamento territorial.
Parágrafo único. Os instrumentos de planejamento municipal, em especial, o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, devem embasar a sua elaboração e aplicação nos dispositivos desta lei.
I - o Plano Plurianual em vigência deve ser revisado para se adequar às diretrizes e as propostas gerais desta Lei, no prazo máximo de 06 (seis) meses.
Art. 4° Integram o Plano Diretor Democrático, instituído por esta, as seguintes leis:

I - lei do Perímetro Urbano; 
II - lei de Parcelamento do Solo;
III - lei de Uso e Ocupação do Solo;
IV - lei de Criação do Conselho Municipal da Cidade de Minaçu.

Parágrafo Único Outras leis poderão vir a integrar o Plano, desde que cumulativamente:

a) tratem de matéria pertinente ao desenvolvimento urbano e às ações de planejamento municipal;

b) mencionem expressamente em seu texto a condição de integrantes do conjunto de leis componentes do Plano;

c) definam as ligações existentes e a compatibilidade entre seus dispositivos e os das outras leis já componentes do Plano, fazendo remissão, quando for o caso, aos artigos das demais leis;
d) sejam amplamente debatidas com a comunidade em audiência pública.
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS
Art. 5° A política urbana municipal de ordenamento e desenvolvimento deve pautar nos seguintes princípios:

I - função social da cidade;

II - função social da propriedade;

III - direito à cidade sustentável;

IV - gestão democrática e participativa;

V - equilíbrio ambiental;

VI - inclusão social.

Art. 6° A função social da cidade é cumprida quando existe a garantia de:

I - moradia digna extensiva a toda a comunidade;
II - trabalho e lazer ao alcance de toda a comunidade;

III - integração da extensão territorial do município;

IV - espaços públicos, com equipamentos seguros e ambientalmente corretos;

V - universalização dos serviços públicos de saneamento ambiental, especialmente:

a) acesso à água potável;

b) serviços de esgotamento sanitário;

c) coleta e disposição de resíduos sólidos;

d) manejo das águas pluviais. 

VI - integração dos serviços de saneamento ambiental com as políticas ambientais, de recursos hídricos e de saúde;
VII - promoção do desenvolvimento sustentado de atividades econômicas alternativas para geração de emprego e renda.

Art.7° A função social da propriedade urbana é cumprida quando atende, simultaneamente, no mínimo, às seguintes exigências:

I - intensidade de uso adequada à disponibilidade da infra-estrutura urbana e de equipamentos e serviços, atendendo aos parâmetros urbanísticos definidos pelo ordenamento territorial determinado no Plano Diretor Democrático e na Lei de Uso e Ocupação do Solo;

II - uso compatível com as necessidades de preservação da qualidade do meio ambiente, da paisagem urbana e do patrimônio cultural, histórico e arqueológico;

III - aproveitamento e utilização compatíveis com a segurança e saúde de seus usuários e da vizinhança;
IV - garante o respeito à vida social e ao direito de vizinhança.
Parágrafo único. O Município utilizará os instrumentos previstos nesta Lei e outros conforme as legislações pertinentes para assegurar o cumprimento da função social da propriedade urbana.

Art. 8° O direito à cidade sustentável é a garantia de que o desenvolvimento municipal ocorra baseado nos pilares da justiça social, do equilíbrio ambiental e do progresso econômico com a finalidade de proporcionar qualidade de vida para a presente e as futuras gerações e, conseqüentemente, a inclusão social.
Art. 9° A formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano devem basear-se na gestão democrática e participativa, garantindo a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade.
Art. 10 O princípio do equilíbrio ambiental visa garantir a aplicação e o desenvolvimento de políticas públicas que assegurem a recuperação, conservação e preservação do meio ambiente.

Art. 11 A inclusão social é o princípio basilar das propostas gerais do Plano Diretor Democrático que assegura políticas públicas sustentáveis e expansivas capazes de garantir ao cidadão o exercício da cidadania, principalmente, através de oportunidades de trabalho.  

CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS GERAIS
Art.12 O Plano Diretor Democrático deve ser executado, monitorado e acompanhado de maneira que garanta a participação dos diversos atores da sociedade, que alimente as parcerias entre os investimentos públicos e privados e, ainda, que corresponda às expectativas da comunidade.

Art. 13. São objetivos gerais do Plano Diretor Democrático de Minaçu:

I - nortear o desenvolvimento municipal aliado à recuperação, conservação e preservação ambiental de áreas verdes de interesse especial para a proteção da diversidade biológica e manutenção da integridade ecológica dos ecossistemas;
II - promover o acesso à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer conforme as necessidades setoriais do município;

III - promover, de modo sustentado, a expansão e o aperfeiçoamento das atividades agropecuárias existentes;

IV - incentivar o cooperativismo e associativismo das comunidades urbanas e rurais;

V - elaborar de forma participativa os planos, programas e projetos que visem o bem estar da comunidade;

VI - fomentar as parcerias entre as esferas governamentais e o setor privado no processo de urbanização, visando a satisfação do interesse coletivo;

VII - planejar o desenvolvimento físico do município, com diretrizes para o uso e ocupação do solo pela população e do exercício das atividades econômicas e, ainda, corrigir as distorções existentes;
VIII - fornecer diretrizes para o embasamento de legislação específica de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e os acréscimos de unidades habitacionais, como também, evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana;

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente;

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;

f) a deterioração das áreas urbanizadas;

g) a ocupação e construção em áreas de risco;

h) a poluição e a deterioração ambiental.
IX - distribuir de maneira justa os benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização;
X - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como reserva de valor, de modo a assegurar o cumprimento da função social da propriedade;

XI - realizar audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população;

XII - promover a regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais, principalmente nos seguintes bairros:

a)Vila Manchester;
b) Vila Malta;
c) Setor Serrinha;
d) Vila São Geraldo;
e) Jardim Brasil;
f) Residencial Tocantins,

g) Centro II.

XIII - fomentar o desenvolvimento sustentado de vetores econômicos de geração de emprego e renda alternativos à exploração do amianto crisotila, especialmente aqueles vinculados às potencialidades naturais existentes no município, conforme Mapa de Problemas e Potencialidades (anexo II) e, a:

a) exploração das áreas potenciais para implementação da aqüicultura nos reservatórios de Cana Brava e Serra da Mesa;

b) exploração de outros recursos minerais existentes no município;

c) aproveitamento dos resíduos e rejeitos gerados no processo de exploração do amianto;

d) implantação de sistemas agroflorestais e agricultura orgânica;

e) utilização dos recursos naturais voltados para o turismo ecológico.

XIV - capacitar a comunidade local para a implementação do turismo ecológico;
XV - consolidar parcerias para assegurar a continuidade da exploração do amianto crisotila;

XVI - instituir mecanismos de avaliação da qualidade e otimização dos serviços públicos estabelecendo critérios de avaliação de resultado a fim de assegurar melhor aproveitamento dos recursos públicos;
XVII - recuperar as áreas de preservação permanente que estão deterioradas aos longos dos cursos d’ água da área urbana e área rural;
XVIII - fomentar a implantação e a expansão das atividades de aqüicultura, conforme diagnóstico das áreas potenciais a sua implantação, priorizando a utilização da mão-de-obra local;

XIX - incentivar a instalação de Usinas para produção de biocombustível, observando a capacidade de suporte do ambiente, conforme estudo de relatório de impacto ambiental, considerando que a promoção da capacitação da mão-de-obra local para trabalhar nestes empreendimentos dar-se-á através de parcerias entre o poder público e privado;

XX - criar um banco de dados integrados do município que conste no mínimo as seguintes informações: dados da administração pública, os projetos de políticas públicas setoriais, bem como, o desenvolvimento e a avaliação quantitativa e qualitativa da aplicação das políticas públicas;

XXI - promover políticas e programas que permitam a fixação do homem no campo;
§ 1°  O diagnóstico dos cursos d’ água a que se refere o inciso XVII deverá ser elaborado no prazo de 01 (um) ano, sendo responsabilidade da Secretaria de Indústria, Comércio e Meio Ambiente a responsabilidade institucional.
§ 2° O diagnóstico das áreas potenciais a implantação da aqüicultura nos reservatórios de Cana Brava e Serra da Mesa deverá ser realizado no prazo de 02 (dois) anos.
Art. 14 O alcance dos objetivos do Plano Diretor dar-se-á com base na implementação de políticas setoriais integradas visando ordenar a expansão e o desenvolvimento do Município, permitindo seu crescimento planejado e ambientalmente sustentável, com melhoria da qualidade de vida e o bem estar da população.

TÍTULO II

DAS PROPOSTAS GERAIS

CAPÍTULO I
DO PATRIMÔNIO AMBIENTAL E CULTURAL PROTEGIDO E CONSERVADO
Art. 15 A política de proteção do patrimônio ambiental e cultural do município de Minaçu será articulada com os princípios da sustentabilidade e do equilíbrio ambiental.

Art. 16 O objetivo geral da política ambiental e cultural é preservar, conservar e recuperar o patrimônio ambiental e cultural do município. Os objetivos específicos são: 

I -  criar um programa de arborização urbana com espécies nativas de cerrado, em harmonia com as vias públicas e iluminação urbana.

II -  firmar consórcios para a gestão sustentada do uso do solo e das águas nas bacias hidrográficas intermunicipais e de unidades de conservação na zona rural.

III -  expandir, em parceria com a SAMA, o Projeto Sambaíba através da implantação do programa de coleta seletiva e reciclagem de lixo na cidade.

IV -  definir e criar unidades conservação ambiental dentro dos limites urbanos e rurais, bem como promover as políticas necessárias à sua preservação, conservação e recuperação, acompanhadas de mapeamento, monitoramento, e fiscalização.

V -  criar leis que reconheçam e preservem o patrimônio cultural e que identifiquem as festividades municipais e as áreas de interesse cultural.
§ 1° O poder executivo municipal deverá priorizar os objetivos definidos nos incisos I a V deste artigo de maneira a garantir a sua execução.

§ 2° A execução de que trata o parágrafo 1.° deste artigo deverá observar os projetos do Plano de Gestão anexo a esta Lei (anexo XIX).

§ 3° O poder executivo municipal deverá observar no Plano de Gestão em anexo, especialmente, os prazos previstos para a execução dos objetivos.

§ 4° É imprescindível que as propostas em anexo no Plano de Gestão tenham efetiva participação da comunidade, tanto na formulação dos projetos quanto na sua execução, garantido a aplicação do inciso IV do art. 5° desta Lei.
§ 5° O Programa Municipal de Arborização deverá ser elaborado após a promulgação desta Lei, no prazo máximo de 01 (um) ano.
Art. 17 As diretrizes para a implantação da política ambiental e cultural com a finalidade de proteção, conservação e revitalização são: 

I  -  políticas públicas de reconhecimento cultural e de valorização de comunidades tradicionais tais como os quilombolas e os Avá-Canoeiros;
II  -  valorização do patrimônio natural e cultural do município;

III  -  realização de tombamentos;
IV  -  promoção de políticas públicas de legalização das áreas de proteção ambiental;

V  -  reestruturação da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Meio Ambiente e criação de um sistema municipal de gerenciamento e fiscalização ambiental;

VI  -   reestruturação do Conselho Municipal de Meio Ambiente;

VII  -   atuação dos gestores públicos de maneira efetiva para o desenvolvimento sustentável;
VIII  -  promoção de políticas voltadas para as organizações sociais, em especial, destinação de recursos municipais para organizações não governamentais sem fins lucrativos que visam à preservação do meio ambiente;

IX  -  desenvolvimento de programas de educação ambiental; 

X  -  articulação de políticas intermunicipais visando o equilíbrio ambiental;

XI  -   implementação de unidades de conservação, sendo alocadas, preferencialmente, nas seguintes áreas:
a) no setor Marajoara;
b) aos arredores da área destinada à Aqüicultura;
c) áreas de riscos
XII  -  realização de parcerias e convênios para o desenvolvimento de pesquisas, projetos e novos cursos de necessidades regional pela unidade da Universidade Estadual de Goiás - Unidade Minaçu;
XIII  -  manutenção  adequada da arborização urbana e em acordo com o Programa Municipal de Arborização Urbana, priorizando de um trabalho integrado com a CELG, Brasil Telecom e Secretaria Municipal de Obras;

XIV  -   capacitação dos servidores públicos das secretarias responsáveis quanto aos procedimentos de manutenção e poda;
Art. 18 As diretrizes definidas no artigo 17 do Plano Diretor Democrático deverão estar contempladas no Zoneamento Econômico Ecológico.

Parágrafo único. O Zoneamento Econômico Ecológico deverá ser elaborado no prazo de 02 (dois) anos, observando os princípios gerais  desta Lei, contemplados no art. 5°.
CAPÍTULO II
INCLUSÃO TERRITORIAL E MORADIA DIGNA
SEÇÃO I
INCLUSÃO TERRITORIAL
Art. 19 A inclusão territorial consiste na organização e controle do uso e ocupação do solo no território municipal, de modo a coibir e corrigir as distorções do processo de desenvolvimento urbano e os seus efeitos negativos sobre o meio ambiente, o desenvolvimento econômico e social e a qualidade de vida da população.

§ 1º Em conformidade com o Estatuto da Cidade, a inclusão territorial abrange todo o território municipal envolvendo a área urbana e a área rural.

§ 2º A legislação de uso e ocupação do solo, anexa a esta Lei, complementa o disposto neste capítulo.

Art. 20 Constitui objetivos gerais da inclusão territorial:

I - definir os perímetros urbanos para os distritos e povoados do município;

II - definir áreas especiais que, pelos seus atributos, são adequadas à implementação de determinados programas de interesse público ou necessitam de programas especiais de manejo e proteção do solo urbano;

III - qualificar os usos que se pretendem induzir ou restringir em cada macrozona;

IV - promover o adensamento populacional compatível com a infra-estrutura em regiões de baixa densidade e/ou com presença de áreas vazias ou sub-utilizadas;

V - preservar, recuperar e revitalizar as áreas, paisagens e monumentos de interesse histórico, paisagístico, cultural e ambiental;

VI - urbanizar e qualificar a infra-estrutura e habitabilidade nas áreas de ocupação precária;

VII - regularizar a situação fundiária das propriedades das zonas especiais interesse social, sendo que a mesma deverá conter, além das diretrizes definidas nesta lei, também, as diretrizes dos Programas Federais, específicos para a habitação;

VIII - admitir a bacia hidrográfica como unidade básica de planejamento e gestão de recursos hídricos;

IX - incentivar a criação de comitês de bacia para gestão local dos recursos hídricos;

X - apoiar a regularização fundiária das propriedades rurais.

SEÇÃO II
MORADIA DIGNA
Art. 21 Constitui moradia digna a habitação que garanta ao cidadão o mínimo de qualidade de vida, como acesso a energia elétrica, água potável, medidas de saneamento básico, e, que garanta o acesso aos equipamentos públicos, tais como, escolas, postos de saúde entre outros.

Art. 22 A Política Municipal de Habitação deverá conceber as seguintes diretrizes:

I  -   elaboração e implementação de política municipal de habitação em consonância com a política ambiental;
II  -  utilização dos instrumentos urbanísticos definidos nesta Lei e nas Leis anexas, para fazer com que os imóveis não utilizados e os subutilizados cumpram a função social da propriedade urbana;
III  -  regularização gratuita da situação fundiária dos imóveis de famílias de baixa renda.
Art. 23 A moradia digna é um direito universal e constitucional portanto, é garantia de todos os cidadãos que estão impedidos de exercer este direito de ter acesso ao mesmo.

Art. 24 O poder executivo municipal tem o prazo de 06 (seis) meses após a promulgação desta lei para formular o Plano Municipal de Habitação com estrita observância das seguintes etapas:

I - aplicação dos princípios destacados no art. 5.° desta Lei;

II - criação de uma Comissão para a elaboração do Plano dentro do Conselho Municipal da Cidade de Minaçu que garanta a participação de todas as organizações sociais, esteja elas de fato ou legalmente constituídas;

III - alocar recursos municipais para a execução do Plano Municipal de Habitação;

IV - levantar recursos estaduais e federais para a execução do Plano Municipal de Habitação.
Parágrafo único. Os recursos destinados à execução do Plano Municipal de Habitação devem priorizar a utilização de mão-de-obra local e otimizar os custos.

Art. 25 A execução do Plano Municipal de Habitação deve respeitar o zoneamento definido nesta Lei, na Lei de Uso e Ocupação e da Lei de Parcelamento do Solo, como também a legislação pertinente sobre a matéria.

Art. 26 Constitui crime de improbidade administrativa a não elaboração do Plano Municipal de Habitação, exceto:

I - por força maior ou caso fortuito;

II - estado de sítio;

III - contingência orçamentária.
Parágrafo único. É, também, ato de improbidade administrativa elaborar o Plano Municipal de Habitação em discordância com as diretrizes apresentadas por esta Lei.
CAPÍTULO III
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ALIADO AO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Art. 27 A política municipal de desenvolvimento econômico e social será implantada de forma concomitante, sem prejuízo do meio ambiente.
Art. 28 Para a consecução do desenvolvimento econômico e social do município de Minaçu o poder público municipal deve traçar as estratégias de atuação com os diversos atores sociais envolvidos, evitando a criação de programas ou projetos estanques sem que haja a integração do econômico e social, para promover a geração de renda e a inclusão social.
§ 1° São diretrizes para a implementação do desenvolvimento econômico:

I  -  implementação políticas públicas para o desenvolvimento turístico ecológico;

II  -  promoção políticas públicas para a implantação do agronegócio;
III  -  promoção políticas públicas para a implantação da aqüicultura;

IV  -  implementação políticas públicas para o desenvolvimento da mineração e a continuidade da exploração do amianto crisotila, bem como, a exploração de outras reservas minerais;

V  -  apoio e promoção de estratégias de valorização do amianto;

VI  -  fomento a implantação de usinas de biocombustíveis;

VII  -  promoção de políticas de associativismo e cooperativismo;

VIII  -  efetivação de consórcios intermunicipais de desenvolvimento regional;
IX  -  fomento de alternativas sustentáveis de uso e ocupação da terra;

X  -  promoção da exploração sustentada do cerrado em pé;

XI  -  incentivo aos programas de agricultura orgânica e sistemas agroflorestais;

XII  -  implantação de programas de capacitação das comunidades rurais conforme as diretrizes estabelecidas no macrozoneamento rural;

XIII  -  os programas federais, estaduais e municipais das instituições de extensão rural devem obedecer às prioridades definidas nesta lei e o no Zoneamento Ecológico Econômico a ser elaborado.
§ 2° São diretrizes para a implementação do desenvolvimento social:

I  -  promoção de educação de forma universal e com qualidade;

II  -  desenvolvimento de programas de conscientização e educação ambiental integrados com as escolas;

III  -  recuperação e ampliação da estrutura física dos equipamentos relacionados à educação;

IV  -  identificação das áreas institucionais que podem ser transformadas em praças;

V  -  promoção da gestão pública integrada entre os diversos atores públicos, secretaria de saúde e agentes;

VI  -  adquirir novos equipamentos públicos para os postos de saúde e hospital público e ampliar os serviços oferecidos;
VII  -  reformar imediatamente a sede própria da Secretaria de Saúde e transferi-la para este local;

VIII  -  construir e estruturar um PSF Central no espaço da esquina da Rua 07 com a Avenida Piauí;

IX  -  reforma geral do Hospital Municipal e das estruturas físicas e dos postos de saúde do Município;
SEÇÃO I
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Art. 29 A política municipal de desenvolvimento econômico deve priorizar estudos, projetos, recursos, bem como, promover meios para a capacitação e desenvolvimento das seguintes atividades:
I - Turismo e Ecoturismo;

II - Agronegócio;

III - Aqüicultura;

IV - Biocombustível;

V - Mineração;
VI - Indústrias Mecânicas
Art. 30 O poder executivo municipal deve elaborar o Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico no prazo de 01 (um) ano após a promulgação desta Lei, observando as diretrizes e objetivos descritos nesta Lei.
SUBSEÇÃO I
DO TURISMO E ECOTURISMO
Art. 31 Ao poder executivo municipal cabe buscar parcerias para promover o turismo e o ecoturismo no município, com o objetivo de aumentar o número de visitantes, como também, o tempo de permanência dos turistas no município.
Art. 32 Para a promoção do turismo no município de Minaçu, devem ser observadas as seguintes diretrizes:

I - aproveitamento econômico do potencial turístico do Município, como fonte de empregos e geração de renda;

II - capacitação de profissionais relacionados ao setor do turismo;

III - promoção dos cursos, palestras, seminários sobre a importância do desenvolvimento do turismo de maneira ecologicamente equilibrada;
IV - consolidação do turismo no reservatório de Cana Brava;
V - elaboração de plano de mobilidade para o desenvolvimento turístico, priorizando o transporte aquaviário;
VI - preservação da história da cidade, com a revitalização de áreas e imóveis de valor histórico, como a reconstituição da antiga Rodoviária;

VII - promoção da referência de marcos históricos no município, entre eles, a construção da SAMA e da Usina de Serra da Mesa, através dos seguintes pontos: Vila da SAMA e Vila de Furnas;
VIII - desenvolvimento de projetos integrados aos comitês de bacia para a identificação e exploração das potencialidades naturais na modalidade do turismo rural e ecoturismo;

IX - criação de parques lineares e ecológicos, recuperando e revitalizando as áreas públicas verdes inutilizadas ou subutilizadas;

X – desenvolvimento de roteiros turísticos de valorização do Município, considerando as potencialidades regionais e a parceria com municípios vizinhos;
XI - reestruturação da Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Cultura.

§ 1°. O poder executivo municipal deve criar e implantar o Plano Municipal do Turismo no prazo de 01 (um) ano, após a promulgação desta Lei, com o foco principal de gerar emprego e renda, priorizando a inclusão social.

§ 2° O poder executivo municipal para garantir o desenvolvimento turístico deve buscar recursos para a pavimentação asfáltica entre os municípios de Alto Paraíso e Minaçu, via ponte do Rubão, conforme as diretrizes estabelecidas pelo Sistema de Mobilidade.
Art. 33 Para a promoção do ecoturismo no município de Minaçu, devem ser observadas as seguintes diretrizes:

I - capacitação dos profissionais relacionados ao ecoturismo;

II - consolidação do turismo no reservatório de Serra da Mesa;
III - elaboração de pesquisas sobre o uso turístico das cavernas e clubes campestres, analisando a capacidade de suporte do ambiente;
IV - promoção o turismo nas cavernas e clubes campestres do Município;

V - promoção de cursos, palestras, seminários sobre a importância do desenvolvimento do turismo de maneira ecologicamente equilibrada;

Art. 34 O Plano de Gestão, anexo a esta Lei (anexo XIX), propõe diretrizes para o desenvolvimento do turismo e ecoturismo, sendo de responsabilidade dos gestores públicos a estrita observância das disposições quanto aos prazos que o mesmo dispõe.

SUBSEÇÃO II
DA AGRICULTURA FAMILIAR
Art. 35 Ao poder executivo municipal cabe incentivar a agricultura familiar no município, com o objetivo de gerar emprego e renda para os cidadãos do município e fixação do homem no campo.

Art. 36 Para a promoção da agricultura familiar no município de Minaçu, devem ser observadas as seguintes diretrizes:

I  -  fomento de alternativas sustentáveis de uso e ocupação da terra;

II  -  fomento a exploração sustentável dos potenciais do cerrado;

III  -   incentivo ao cooperativismo e associativismo;

IV  -  criação de um fundo municipal de incentivo a produção agropecuária;

V  -  recuperação, trimestralmente, as estradas e pontes da zona rural;

VI  -  execução, em consonância com as comunidades rurais, respeitando as estratégias do macrozoneamento rural (anexo XIII) e, conforme a regionalização da zona rural (anexo II), projetos de desenvolvimento econômico da agricultura familiar acompanhados de assistência técnica;
VII  -  construção de um mercado municipal a fim de assegurar um local permanente de comercialização da produção de hortifrutigranjeiros nos geral;

VIII  -  incentivo a produção local e a venda de produtos à comunidade, inclusive a carne, o leite e os derivados do leite;

IX  -  fornecimento da infra-estrutura básica necessária para que a diretriz do inciso antecedente seja implementada, incluindo a construção de um centro de produção dos derivados do leite, em conformidade com as exigências ambientais e sanitárias legais;

X  -  incentivo a criação de arranjos produtivos locais;

XI  -  consórcios intermunicipais para suporte de escoamento da produção.

Parágrafo único. Como forma de garantia do desenvolvimento da agricultura familiar, o poder executivo municipal deve considerar que a maioria das propriedades rurais no município é de pequeno e médio porte e pautadas não mão-de-obra familiar.
Art. 37. O Plano de Gestão, anexo a esta lei (anexoXIX), propõe ações, estratégias, etapas e prazos para que as diretrizes esboçadas no artigo 36 desta lei sejam implementadas.
SUBSEÇÃO III
DA AQÜICULTURA
Art. 38 Ao poder executivo municipal cabe incentivar a aqüicultura e a produção de pescados em geral, assegurar a permanência de áreas nos reservatórios de Cana Brava e Serra da Mesa potenciais à implantação da aqüicultura e criação de pescados no geral, respeitando a capacidade de suporte e resiliência do ambiente.

Art. 39 Para a promoção do desenvolvimento da aqüicultura, devem ser observadas as seguintes diretrizes:

I  -  diagnóstico da capacidade de suporte do reservatório de Cana Brava e Serra da Mesa;

II  -  incentivo ao cooperativismo e associativismo;

III  -  cadastramento das cooperativas, associações e demais grupos da sociedade civil organizada ligados diretamente a atividades aqüícolas junto a Secretaria Municipal de Agricultura;

IV  -  promoção cursos para a capacitação dos cooperados e associados cadastrados junto à Secretaria Municipal de Agricultura;

V  -  convênios com a Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca;

VI  -  implantação dos programas de monitoramento da qualidade da água;

VII  -  promoção de arranjos produtivos locais em Aqüicultura;

VIII  -  oferta ao mercado alimentos de alta qualidade e valor nutritivo;

IX  -  fomento a aqüicultura como atividade emergente da agropecuária compatibilizando-a com a preservação ambiental e com o crescimento econômico auto-sustentável;

X  -  fomento a inclusão social de pescadores artesanais e integrantes dos movimentos sociais atingidos pelas barragens (MAB);

XI  -  aplicação do instrumento urbanístico de Operações Urbanas Consorciadas
§ 1.°.O poder executivo municipal para incentivar a aqüicultura e os pescados em geral, deve pautar-se, além dos grandes investimentos, na formação de cooperativas locais para a exploração do potencial minerário, valorizando a riqueza e produção local

Art. 40. O Plano de Gestão, anexo a esta lei (anexo XIX), propõe ações, estratégias, etapas e prazos para que as diretrizes esboçadas no artigo 39 desta lei sejam implementadas.

SUBSEÇÃO IV
DO BIOCOMBUSTÍVEL
Art. 41 Ao poder executivo municipal cabe incentivar a instalação de usinas para a fabricação de biocombustíveis, com estrita observância do uso sustentado do solo e do equilíbrio ambiental.

Parágrafo único. O Zoneamento Ecológico Econômico a ser elaborado em lei posterior deverá determinar a porcentagem de uso das áreas agricultáveis destinadas a plantação das matérias primas utilizadas nas usinas a que se refere o caput do artigo.

Art. 42 Para instalação das usinas a que se refere o artigo 41 deverão ser observadas as seguintes diretrizes:

I - utilização sustentada do solo;

II - geração de emprego e renda;

III - inclusão social;

IV - preservação do meio ambiente;

V - contrapartidas ao município;
VI - aproveitamento das folhagens da matéria prima da produção dos biocombustíveis para alimentar o gado leiteiro.
Art. 43 A instalação das usinas de fabricação de biocombustíveis deverá ser analisada por uma comissão formado pelos: Conselho Municipal de Meio e Ambiente e pelo Conselho Municipal da Cidade de Minaçu – CMCM – que organizará a audiência.

Art. 44 Os empreendedores em conjunto com o poder executivo municipal, no prazo mínimo de 06 (seis) meses antes do início da instalação do empreendimento, deverão fornecer a população cursos de capacitação relacionados ao empreendimento.

Art. 45 O empreendimento deverá contemplar em seu quadro de funcionários no mínimo 30 % (trinta por cento) de profissionais residentes do município de Minaçu, exceto, por insuficiência de mão-de-obra qualificada, sob pena de pagar multa a ser arbitrada pelo Conselho Municipal da Cidade de Minaçu.

SUBSEÇÃO V
DA MINERAÇÃO

Art. 46 Ao poder executivo municipal cabe incentivar a exploração dos recursos minerais existentes e apoiar a continuidade da exploração do amianto crisotila de maneira sustentável e ambientalmente correta, com o objetivo de gerar empregos, renda e inclusão social no município.

Art. 47 Para a promoção dos incentivos a exploração mineral e apoio do poder público à continuidade de exploração do amianto crisotila, devem ser observadas as seguintes diretrizes:

I - elaboração de legislação específica para a exploração dos recursos minerais;

II - promoção e apoio a palestras e seminários locais, regionais e nacionais de conscientização sobre o uso do amianto crisotila;

III - estudos de impacto de vizinhança (EIV), em caso de ampliação dos empreendimentos existentes e de instalação de novas empresas mineradoras;

IV - realização e apresentação, em audiência pública de Estudo e Relatório de Impacto Ambiental em caso de ampliação dos empreendimentos existentes e de instalação de novas empresas de exploração de recursos minerais;

V - realização de reuniões e audiências públicas antes da concessão de licença de instalação dos serviços no município;

VI - delimitação de áreas para instalação dos canteiros de obras mediante medidas compensatórias de impacto sócio-ambiental no município;

VII - incentivo à utilização de mão-de-obra local;

VIII - composição de parceria intermunicipal para a implantação de cursos voltados para a capacitação de mão-de-obra do setor mineral;
IX - implantação de programas municipais de monitoramento ambiental voltada as atividades de mineração;

X - os dados coletados pelas empresas nos programas de monitoramento devem ser disponibilizados ao poder municipal, sendo que este deverá criar um departamento de pesquisa mineral;

XI - elaboração e implantação da Agenda 21 mineral;
Art. 48. O Plano de Gestão, anexo a esta lei (anexo XIX), propõe ações, estratégias, etapas e prazos para que as diretrizes esboçadas no artigo 47 desta lei sejam sustentáculos para os objetivos dispostos na política de exploração dos recursos minerais adotados por esta Lei.
SEÇÃO II
DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Art. 49 Ao poder executivo municipal cabe desenvolver políticas públicas que assegure ao cidadão os direitos sociais previstos na Constituição Brasileira, tais como: direito à educação, direito à saúde, direito ao trabalho, direito à segurança, direito à previdência, direito à proteção à criança, assistência aos desamparados.

Art. 50 São diretrizes do desenvolvimento social:
I  -  melhoria da qualidade do ensino público do município;

II  -  recuperação e ampliação das instituições educacionais do município, quanto ao aspecto físico;

III  -  recuperação e ampliação das instituições de saúde do município, quanto ao aspecto físico e funcional;

IV  -   desenvolvimento dos programas de prevenção à saúde;

V  -  desenvolvimento de políticas públicas e programas sociais que reduzam a marginalização, evasão escolar, prostituição infantil entre outras mazelas encontradas na sociedade;

VI  -  implementação e/ou reestruturação dos conselhos municipais;

VII  -  ampliação dos serviços de segurança pública;
VIII  -  priorização de investimentos públicos a segurança preventiva;
IX  -  construção de equipamentos de segurança pública em bairros da periferia;

X  -  construção de equipamentos de lazer para atender as regiões mais adensadas e que possuem moradores de baixa renda;

XI  -  desenvolvimento de projetos e programas para fomentar emprego;

XII  -  desenvolvimento de projetos e programas de inserção digital para idosos e adolescentes;

XIII  -  desenvolvimento de programas e projetos para emancipação social de jovens infratores e usuários de drogas;

XIV  -  desenvolvimento de programas e projetos para construção de habitações para o cidadão de baixa renda;
XV  -  criação de uma escola municipal profissionalizante de ensino fundamental e médio.

XVI  -  Implementação das diretrizes do SUAS nas ações da Fundação de Promoção Social, interligadas com outras Secretarias do município. 
CAPÍTULO IV
MOBILIDADE URBANA E ACESSIBILIDADE PARA INTEGRAÇÃO DO TERRITÓRIO MUNICIPAL
Art. 51 A política municipal de mobilidade urbana e acessibilidade para integração do território será implantada conforme as diretrizes desta lei e de acordo com o Plano de Gestão em anexo (anexo XIX).

Art. 52 Para a consecução do desenvolvimento da mobilidade e acessibilidade para a integração do território do município são adotadas as seguintes diretrizes:
I  -  reestruturação da mobilidade para integrar o território municipal;

II  -  criação ciclofaixas e/ou ciclovias, prioritariamente, nas Avenidas Araguaia, Amazonas e Goiás;

III  -   implementação de políticas para a utilização e regularização do serviço de transporte aquaviário intra e intermunicipal;
IV  -  implementação de políticas para a gestão do serviço de transporte alternativo tais como o uso dos táxis e mototáxis;

V  -   incentivo a organização da prestação dos serviços de transporte alternativo através da criação de cooperativas.

VI  -  construção de calçadas, rampas e rebaixamento para facilitar a mobilidade e acessibilidade dos portadores de necessidades especiais, conforme a legislação federal e estadual pertinente;

VII  -  desenvolvimento de modelo padrão para o calçamento de ruas e avenidas;

VIII  -   implementação de políticas de incentivos fiscais para os proprietários que se adequarem a legislação sobre o modo de uso e ocupação do solo;

IX  -  construção vias de acesso norte e sul da cidade;

X  -  duplicação a via de acesso à Praia do Sol e ampliar a área de estacionamento público nos arredores;

XI  -  sinalização de trânsito nas avenidas e ruas do município;

XII  -  promoção da recuperação e ampliação das estradas municipais da zona rural,passando a recuperá-las ou fazê-las de forma abauladas e encascalhadas;

XIII  -  promover a pavimentação das vias de acesso aos povoados;
XIV  -  adequação dos espaços de uso público para garantir a circulação de pessoas com deficiência como usuários de cadeira de rodas;
XV  -  nos loteamentos lindeiros ao reservatório de Cana Brava deverão ser construídas faixas marginais, como forma de garantir o acesso público ao lago e de promover a efetiva proteção ambiental da área de preservação permanente;
Art. 53. O poder executivo municipal juntamente com o Conselho Municipal da Cidade de Minaçu deve elaborar o Plano Municipal de Mobilidade e Acessibilidade.

§ 1° O prazo para elaboração do Plano Municipal de Mobilidade e Acessibilidade é de 02 (dois) anos, após a promulgação desta Lei.

§ 2°. O Plano Municipal de Mobilidade e Acessibilidade é o instrumento básico para implementação da Política Municipal de Mobilidade e Acessibilidade e estabelecerá as ações e medidas necessárias para o aperfeiçoamento do Sistema Municipal de Mobilidade e Acessibilidade.

§ 3° Entende-se por Sistema Municipal de Mobilidade e Acessibilidade a integração dos componentes estruturadores da mobilidade: trânsito, transporte, sistema viário, educação de trânsito e integração regional de forma segura, eficiente, socialmente inclusiva e ambientalmente sustentável.

Art. 54  As diretrizes gerais dos elementos estruturadores do Sistema Municipal de Mobilidade e Acessibilidade que vão nortear a elaboração do Plano Municipal de Mobilidade e Acessibilidade, são:
I - integração e articulação intra e intermunicipal e regional:
a) equacionar a integração do sistema de mobilidade urbana municipal às redes regionais de transporte;
b) melhoria das condições do sistema viário municipal estruturado a partir das rodovias estaduais;
II - educação no trânsito:
a) definir e desenvolver programas, projetos, ações destinados à educação no trânsito para todos;
b) adquirir equipamentos necessários para implementação dos programas de educação no trânsito para todos;
III - sistemas de transporte:
a) qualificar o sistema viário para o atendimento às pessoas deficientes e com necessidades especiais;
b) implantar sistema cicloviário;
c) regulamentar o tráfego de cargas perigosas em áreas de circulação apropriadas da cidade;
IV - padronização da sinalização do trânsito:
a) padronizar a sinalização no trânsito;
V - da operação do trânsito:
a) promover a requalificação dos componentes do sistema de trânsito, garantindo segurança, fluidez e qualidade ambiental;
b) minimizar o impacto do tráfego de passagem, especialmente em área urbana, disciplinando, principalmente, o horário de tráfego dos veículos de carga e descarga na área urbana do município;
VI - do sistema viário:
a) readequar o sistema viário considerando as demandas atuais;
b) garantir condições de circulação e convivência entre veículos motorizados e não motorizados e pedestres com acessibilidade e segurança.
Art. 55 O Plano Municipal de Mobilidade e Acessibilidade deve avaliar a viabilidade, através de estudo técnico, da construção de uma marginal que ligue o início da GO 241 até o início da Avenida Contorno na Vila de Furnas, sugerindo a utilização da avenida Pernambuco.
Parágrafo Único. O estudo do que o caput do artigo faz referência é uma ação articulada com a política ambiental, econômica, social, de moradia, de saneamento básico e de valorização do patrimônio histórico municipal.
Art. 56 O poder executivo municipal deverá elaborar um estudo técnico sobre a necessidade de transporte público.

Art. 57 O poder executivo municipal deverá implantar sistema coletivo de transporte coletivo urbano para os distritos e povoados.
CAPÍTULO V
SANEAMENTO AMBIENTAL QUALIFICADO
Art. 58 A política municipal de saneamento ambiental qualificado será implantada conforme as diretrizes e objetivos desta lei de acordo com o Plano de Gestão em anexo (anexo XIX).

Art. 59 Entende-se por política municipal de saneamento ambiental qualificado a promoção da cobertura universal do abastecimento de água e, esgotamento sanitário e a resolução dos problemas relacionados ao manejo e destinação final dos resíduos sólidos e das águas pluviais.

Art. 60 Para a consecução da política municipal de saneamento ambiental qualificado são adotadas as seguintes diretrizes: 

I  -  regulamentação da utilização dos diversos recursos naturais;
II  -  qualidade de vida extensiva à toda comunidade, inclusive nas áreas de interesse social;
III  -  criar um processo permanente de educação e conscientização ambiental da sociedade através da rede escolar; 

IV  -  regularização do atual sistema de coleta de resíduos sólidos, bem como a sua destinação, priorizando, a construção de um aterrro sanitário;
V  -  universalização a rede de esgoto, visando principalmente a conservação da orla urbanizada do reservatório de Cana Brava;
VI  -  melhoramento da qualidade da água dos cursos d’ água e do reservatório de Cana Brava.

VII  -  ampliação e melhoria do cemitério local, transformando em um jardim e um ossuário;
§ 1°.O cemitério local deverá ser ampliado para a área ao lado, de propriedade do poder executivo municipal, devendo ser construída uma rua de acesso por trás do estádio Municipal e estacionamento.
§ 2°O local a ser construído o aterro sanitário a que se refere o inciso IV deste artigo deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente e Conselho Municipal da Cidade de Minaçu.

§ 3°Os locais para depósitos de entulhos deverão obedecer aos critérios existentes na legislação específica e aos critérios a serem definidos na reformulação do Código Municipal de Meio Ambiente.

§ 4° Os entulhos provenientes da construção civil devem ser reaproveitados para a construção das moradias de habitação social, sendo que os doadores deste material poderão ter incentivos tributários.
§ 5° Junto à construção do aterro a que se refere o inciso IV deverá ser construída uma Usina de separação de lixo visando a sua reciclagem.
Art. 61. O poder executivo municipal juntamente com o Conselho Municipal da Cidade de Minaçu e Conselho Municipal de Meio Ambiente deve elaborar o Plano de Saneamento Básico, dentro de 01 (um) ano após  a promulgação desta Lei.

§ 1° Os plano de Saneamento Básico deverá garantir a integração dos serviços que compõem o Sistema Municipal de Saneamento Ambiental e estarem de acordo com as diretrizes determinadas nesta Lei.

Art. 62 Os Planos Setoriais que vão complementar o atual Sistema Municipal de Saneamento Ambiental deverão contemplar entre outras ações as seguintes:

I - as ações voltadas à promoção do saneamento ambiental, assegurando os benefícios da salubridade ambiental à totalidade da população do Município.

II - as bacias hidrográficas como unidades de planejamento em harmonia com as Políticas nacionais e estaduais de Saúde Pública, de Desenvolvimento Urbano, de Recursos Hídricos e de Meio Ambiente;

III - a integração das políticas públicas e articulação institucional para a formulação, execução e atualização das ações voltadas a promoção do Saneamento Ambiental e demais disposições desta Lei;
IV - regularização das ligações de esgotamento sanitário as residenciais, como forma de garantir o adequado funcionamento da atual rede implantada;

V - a prestação dos serviços públicos de saneamento para o alcance de níveis crescentes de desenvolvimento técnico, gerencial, econômico, financeiro e melhor aproveitamento das condições existentes no Município;
VI - implantação de programa de redução, reutilização e reciclagem de lixos;
VII - apoiar iniciativas de redução, reutilização e reciclagem de resíduos sólidos e líquidos.
TÍTULO III

DO ORDENAMENTO TERRITORIAL

Art. 63 O ordenamento territorial consiste na definição dos limites do Perímetro Urbano, dos limites e características das Macrozonas Urbanas e Rurais e dos limites, características e diretrizes do Zoneamento Urbano.
CAPÍTULO I

DO PERÍMETRO URBANO

Art. 64 O território municipal é dividido em Área Urbana e Área Rural, para fins urbanísticos e tributários.

§ 1º As Áreas Urbanas no Município de Minaçu, para efeito desta Lei, são as seguintes:

I - sede;

II - sede do Distrito de Cana Brava, vulgo Povoado do Filó;
III - patrimônio do Vicente;

IV - povoado do Trevo.

§ 2º A Área Rural é constituída pelo restante do território do Município.

Art. 65 A Lei do Perímetro Urbano, anexa a esta Lei (anexo XV), após a aprovação deste Plano revoga a Lei n.°1700/2004.
§ 1° A lei a que se refere o caput do artigo está acompanhada do Mapa georreferenciado e memorial descritivo do Perímetro Urbano da Sede de Minaçu;

§ 2° O poder executivo municipal deverá, no prazo máximo de 06 (seis) meses, elaborar Lei que complemente a Lei do Perímetro Urbano como os seguintes mapas:

I - Mapa georreferenciado e memorial descritivo do Perímetro Urbano do Distrito de Cana Brava;

II - Mapa georreferenciado e memorial descritivo do Perímetro Urbano do Patrimônio do Vicente;
III - Mapa georreferenciado e memorial descritivo do Perímetro Urbano do Povoado do Trevo;
CAPÍTULO II
DO MACROZONEAMENTO

Art. 66 O Macrozoneamento consiste na divisão do território municipal em áreas que, por concentrarem determinadas características específicas, devem ser objeto de regras para o uso e ocupação do solo.
Art. 67  Consideram-se Macrozonas para o município de Minaçu:

I - Macrozonas compreendidas nas áreas urbanas e na área rural (anexo XII e XIII): 

a) Macrozona de Proteção Ambiental;
b) Macrozona Industrial;

c) Macrozona de Desenvolvimento Turístico.

II - Macrozonas da Área Urbana (anexo XII): 

a) Macrozona Prioritária para Investimentos Públicos;

b)  Macrozona de Revitalização, Qualificação e Renovação Urbana;

c) Macrozona de Expansão Urbana;

d) Macrozona de Restrição à Ocupação;
e) Macrozona Prioritária para Habitação;

f) Macrozona Urbana Descontínua.

III - Macrozonas da Área Rural (anexo XIII):
a) Macrozona de Atividades Rurais Sustentáveis;
b) Macrozona de Exploração Mineral;

c) Macrozona de Produção de Hortifrutigranjeiros baseada na Agricultura Familiar;

d) Macrozona de Incentivo ao Ecoturismo
e) Macrozona de Atividades Aqüícolas 

f) Macrozona de Interesse Especial para Abastecimento Público;

§ 1° As Macrozonas previstas nas alíneas dos incisos I ao III deste artigo encontram-se espacialmente representadas nos mapas do Macrozoneamento Urbano (anexo XII) e do Macrozeneamento Rural (anexo XIII), anexos a esta Lei;
§ 2° O memorial descritivo de cada Macrozona será realizado em lei posterior, observando as seguintes diretrizes:

a) utilizar o processo georreferenciamento;

b) ser elaborado no prazo máximo de 01 (um) ano após a promulgação desta Lei e;

c) obedecer estritamente às delimitações espaciais dos mapas de macrozoneamentos em anexos esta a Lei.
§ 3° Qualquer alteração do macrozoneamento definido nesta lei no momento das demarcações dos limites, a que se refere o parágrafo 2.° deste artigo, devem ser discutidas e aprovadas pela comunidade, com efetiva participação social, sendo de responsabilidade do Conselho Municipal da Cidade de Minaçu seu acompanhamento.
§ 4° Após aprovação da Lei a que se refere o parágrafo 2° deste artigo, será a mesma parte integrante desta lei.
SEÇÃO I

MACROZONAS URBANAS E RURAIS

SUBSEÇÃO I

MACROZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL

Art. 68 A Macrozona de Proteção Ambiental consiste nas áreas que necessitam da estrita observância do seu uso e ocupação, devido ao grande risco de deterioração ambiental.Entre elas estão: as áreas de preservação permanente, as áreas de proteção ambiental, as áreas de reserva legal, os reservatórios de Cana Brava e Serra da Mesa e suas áreas de preservação permanente, corredores ecológicos a serem criados e, também, outras unidades de conservação determinadas pelo Código Florestal e pela legislação ambiental.
Art. 69 O objetivo geral da Macrozona de Proteção Ambiental é preservar, conservar e recuperar áreas de preservação permanente e aquelas áreas verdes de interesse especial para a proteção da diversidade biológica e manutenção da integridade ecológica dos ecossistemas e que:

I  -  exerçam papel fundamental para atenuação das condições climáticas urbanas;

II  -  reduzam a probabilidade de ocorrência de cheias e inundações; 

III  -  ampliem a oferta de lazer urbano em contato com a natureza;

IV  -  contribuam para a melhoria da qualidade de vida.

Art. 70 As diretrizes definidas para esta Macrozona são:

I  -  redefinição da legislação municipal, em especial a revisão do Código Municipal de Meio Ambiente;

II  -  reestruturação da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Meio Ambiente;

III  -  realização de parcerias com a Agência Ambiental, Agência Rural e outros órgãos; afins;
IV  -  intensificação da fiscalização para aplicar sanção ou incentivo aos proprietários de terras onde se localizam tais áreas; 

V  -  recuperação das áreas de preservação permanente ocupadas pela população, com a aplicação dos seguintes instrumentos urbanísticos: 
a) Direito de Preempção;
b) Congelamento das melhorias das edificações existentes nas APP’s; 

c) Desapropriação.

SUBSEÇÃO II


MACROZONA INDUSTRIAL

Art. 71 A Macrozona Industrial consiste nas áreas que são viáveis para a implantação de indústrias, considerando a destinação segura dos resíduos e emissões de poluentes produzidos pela mesma, o escoamento dos produtos e o mercado local e regional.

Parágrafo Único. Para a instalação de indústrias, sejam de pequeno, médio ou grande porte, é imprescindível autorização de instalação que será fornecido pelo poder executivo municipal, mediante análise da Secretaria Municipal Indústria, Comércio e Meio Ambiente, Conselho Municipal de Meio Ambiente e Conselho Municipal da Cidade de Minaçu.

Art. 72 O objetivo geral da Macrozona Industrial é concentrar e fomentar a instalação de pequenas, médias e grandes indústrias e empresas, visando a geração de emprego e renda;

Art. 73 As diretrizes definidas para esta Macrozona são:

I  -  incentivos tributários para os empresários na instalação de indústrias;

II  -   política de atrações fiscais para a instalação de indústrias e empresas;

III  -   fomento à pequena empresa com recursos municipais;

IV  -   fomento à criação de arranjos produtivos locais APL’s;

V  -  utilização dos seguintes instrumentos:
a) a outorga onerosa de uso;

b) a operação urbana consorciada;

c) estudo de Impacto de Vizinhaça - EIV;

d) estudo e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA.

Parágrafo Único. A geração de postos de trabalho com base no aproveitamento da mão-de-obra local, é diretriz geral para a promoção da inclusão social. Portanto, todos os esforços devem ser direcionados para esta política, conforme os princípios desta Lei preconizados no artigo 5.°.

SUBSEÇÃO III

MACROZONA DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO
Art. 74 A Macrozona de Desenvolvimento Turístico consiste nas áreas do território municipal voltadas para a promoção do turismo, entre elas, os reservatórios de Serra da Mesa e Cana Brava.

Art. 75 O objetivo geral da Macrozona de Desenvolvimento Turístico é incentivar as diversas modalidades do turismo, fazendo uso das áreas turísticas de maneira sustentada, respeitando o suporte e resistência dos ambientes naturais.

§ 1° São modalidades de Turismo a serem exploradas no município:

a) Ecoturismo;

b) Balneabilidade;

c) Pesca amadora;

d) Esportes Aquáticos, entre outras.

§ 2° O poder executivo Municipal deve reestruturar a Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Cultura direcionando recursos municipais para que a mesma incentive o desenvolvimento turístico, coordenando as atividades festivas, recreativas e esportivas.

Art. 76 As diretrizes definidas para esta Macrozona são:

I  -  incentivo aos empresários do município a oferecer serviços que são suporte para o turismo;

II  -  incentivos tributários para aqueles que colaborarem com o desenvolvimento do turismo;

III  -  capacitação dos profissionais que trabalham nos serviços relacionados ao turismo;

IV  -  desenvolvimento programas de educação ambiental para os moradores locais e turistas;

V  -  exploração do turismo com sustentabilidade;

VI  -  realização de estudos de impacto de vizinhança no caso de instalação de grandes empreendimentos;

VII  -  desenvolvimento políticas para divulgação dos potenciais turísticos;
VIII  -  criação de consórcios intermunicipais para exploração turística;

IX  -  elaboração do Plano Municipal de Turismo intermunicipal

Parágrafo único. O Plano Municipal de Turismo deverá ser elaborado no máximo em 02 (dois) anos após a promulgação desta Lei.

SEÇÃO II

MACROZONAS URBANAS

SUBSEÇÃO I

MACROZONA PRIORITÁRIA PARA INVESTIMENTOS PÚBLICOS

Art. 77 A Macrozona Prioritária para Investimentos Públicos consiste nas áreas que há uma significativa concentração de famílias, em especial de baixa renda, sem que a infra-estrutura e os equipamentos de atendimento social estejam devidamente instalados ou inexistam.
Parágrafo único. A Macrozona Prioritária para Investimentos Públicos é composta pelos seguintes bairros: Minaçu Norte; Centro II; Jardim Arimatéia, Vila Moraes, Setor Marajoara, Vila Menezes, Vila Batista, Conjunto Habitacional Nova Esperança, Vila Manchester, Vila de Malta, Residencial Tocantins e Residencial Cana Brava.
Art. 78 O objetivo geral da Macrozona para Investimentos Públicos é assegurar, prioritariamente, investimentos em infra-estrutura, tais como, rede de coleta de esgoto, galeria pluvial, iluminação pública, pavimentação asfáltica, e equipamentos públicos de educação, lazer, saúde e segurança.

Art. 79 As diretrizes definidas para esta Macrozona são:

I  -  implementação de ações públicas voltadas para o recapeamento e complementação da pavimentação e coleta da rede esgoto, nos seguintes bairros:

a) Setor Marajoara;

b) Vila Batista;

c) Vila Manchester;

d) Vila de Malta;

e) Minaçu Norte;

f) Centro II;

g) Conjunto Habitacional Nova Esperança;

h) Residencial Tocantins;

i) Jardim Arimatéia;

j) Residencial Cana Brava.

II  -  programas conscientização da comunidade sobre o uso do bem público, principalmente, quanto à iluminação pública;
III  -  ampliação dos equipamentos públicos da saúde e da educação, em especial, a construção de creches, principalmente, no setor Habitacional Nova Esperança;
IV  -  implantação de equipamentos de lazer com programas específicos voltados para as famílias de baixa renda, por exemplo, quadras poliesportivas;
V  -   definição de contrapartidas para a coletividade, no caso de empreendimentos que são autorizados, permissionários ou concessionários de serviços públicos.

VI  -  as áreas que possuem ou que vierem a receberem dentro dos limites desta macrozona e que são ou estão não-utilizadas, subutilizadas ou não edificada, são passíveis da aplicação dos seguintes instrumentos, progressivamente:

a) o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsória;
b) imposto territorial urbano progressivo;

c) desapropriação mediante títulos da dívida pública.
Parágrafo Único. São consideradas áreas não-utilizadas, subutilizadas ou não edificada, aquelas que não atendem aos requisitos mínimos exigidos pelo artigo 7° desta Lei.

SUBSEÇÃO II

MACROZONA DE REVITALIZAÇÃO, QUALIFICAÇÃO OU RENOVAÇÃO URBANA

Art. 80 A Macrozona de Revitalização, Qualificação ou Renovação Urbana consiste nas áreas que possuem adensamento populacional considerável, serviços institucionais, comerciais, bancários e outros e, também, que necessitam ser requalificadas quanto à pavimentação asfáltica, reestruturação viária, arborização.

Parágrafo único. A Macrozona de Revitalização, Qualificação ou Renovação Urbana é composta pelos seguintes bairros: Jardim Brasil, Jardim Emilia, Vila São Geraldo, Jardim Boa Vista, Centro, Vila Boa União e o setor Wilson Vaz;

Art. 81 O objetivo geral da Macrozona de Revitalização, Qualificação ou Renovação Urbana é revitalizar e qualificar o centro urbano e alguns bairros da cidade que, apesar de possuírem toda infra-estrutura mínima, necessitam de uma intervenção pública para a sua renovação, e, principalmente, melhoria da urbanização e adequação de usos solos conflitantes.

Art. 82 As diretrizes definidas para esta Macrozona são:

I  -  padronização da construção de calçadas, nos seguintes bairros: Jardim Brasil, Jardim Emilia, Vila São Geraldo, Jardim Boa Vista, Centro, Vila Boa União e o setor Wilson Vaz
II  -  promoção de políticas para incentivar a renovação dos imóveis degradados;

III  -  incentivos fiscais;

IV  -  incentivos tributários;

V  -  desenvolvimento políticas para arborização;
VII  -  incentivos à ocupação e/ou utilização das áreas e dos imóveis que são ou estão não-utilizadas, subutilizadas ou não edificada, e no caso de não utilização as mesmas são passíveis da aplicação dos seguintes instrumentos, progressivamente:

d) o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsória;
e) imposto Territorial Urbano Progressivo;

f) desapropriação mediante títulos da dívida pública.
VI  -  programas municipais de educação no trânsito;

VII  -  programa municipal para reestruturação da sinalização existente e a sua ampliação;

VIII  -  programa municipal visando a padronização dos endereços conforme estipulados pela Saneago ou Celg, sendo que aquele cidadão que aderir ao programa receberá incentivos tributários;
IX  -  revitalização da área do Ginásio dos Esportes com a retirada dos comércios irregulares e a não utilização da área para os exames do Detran;

X  -  revitalização da Praça das Crianças e a padronização dos Pit Dog e, também, regulamentar o desenvolvimento das atividades;

XI  -   padronização do uso das placas, faixas, outdoors e afins.

SUBSEÇÃO III

MACROZONA DE EXPANSÃO URBANA

Art. 83 A Macrozona de Expansão Urbana consiste em áreas estratégicas ainda não ocupadas reservadas para fins de parcelamento do solo.
Parágrafo único. A Macrozona de Expansão Urbana é composta pelos seguintes bairros: Chácara Geraldo Lobo, Morada do Sol II, área da Saneago entre a Vila Menezes e a Vila de Malta e a propriedade do Sr. José Inácio;
Art. 84 O objetivo geral da Macrozona de Expansão Urbana é garantir, no caso de crescimento populacional, áreas estratégicas para a implantação de novos loteamentos.

Art. 85 As diretrizes definidas para esta Macrozona são:

I  -  o uso ordenado do solo urbano;
II  -  função social da cidade;

III  -  função social da propriedade;

IV  -  direito à cidade sustentável;

Parágrafo único. Os parcelamentos a serem feitos nessas áreas deverão obedecer rigorosamente os dispositivos da Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Parcelamento do Solo.
SUBSEÇÃO IV
MACROZONA DE RESTRIÇÃO À OCUPAÇÃO

Art. 86 A Macrozona de Restrição à Ocupação consiste nas áreas que poderão fragilizar o ambiente natural, incorrer em demandas administrativas e/ou provocar impactos de convivência.

Parágrafo único. A Macrozona de Restrição à Ocupação é composta pela área de cone Aeroporto, Estações de Tratamento de Esgoto, parte do Setor Serrinha, quadras próximas às margens dos cursos d ‘água, aterro sanitário e seu entorno, áreas com declividade superior a 45 ° (quarenta e cinco graus), áreas com solo propenso a desabamento e a Vila Morais;

Art. 87 O objetivo geral da Macrozona de Restrição à Ocupação é impedir a ocupação das áreas de risco à ocupação por conta das imposições naturais ou geradas pelo homem, e, relocar aqueles que ocupam estas áreas.
Art. 88 As diretrizes definidas para esta Macrozona são:

I  -  estabelecer políticas públicas que impeçam a ocupação das áreas de risco;

II  -   relocação e recuperação das áreas ocupadas inadequadamente, com a aplicação dos seguintes instrumentos urbanísticos: 

a) Direito de Preempção; 

b) Congelamento das melhorias das edificações existentes nas APP’s; 

c) Desapropriação.

III  -  Implantação de parques lineares;

IV  -   recuperação, conservação e preservação das áreas degradadas.

SUBSEÇÃO V

MACROZONA PRIORITÁRIA PARA HABITAÇÃO

Art. 89 A Macrozona Prioritária para Habitação consiste em áreas que já possuem infra-estrutura adequada e que o uso do solo é misto, mas, predominantemente, residencial.
Parágrafo único. A Macrozona Prioritária para Habitação é composta pelos seguintes bairros: Vila da SAMA, Vila de Furnas e Jardim Habitacional Primavera;

Art. 90 O objetivo geral da Macrozona Prioritária para Habitação é garantir a qualidade de vida da população e ordenar o uso conflitante do solo urbano.

 Art. 91 As diretrizes definidas para esta Macrozona são:

I  -  garantia da qualidade de vida da população;

II  -  garantia do cumprimento da função social da propriedade;
III  -  inibição de instalação de equipamentos que gerem impactos de vizinhança;
IV  -  incentivos à ocupação e/ou utilização das áreas e dos imóveis que são ou estão não-utilizadas, subutilizadas ou não edificada, e no caso de não utilização as mesmas são passíveis da aplicação dos seguintes instrumentos, progressivamente:

a) o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsória;
b) imposto territorial urbano progressivo;

c) desapropriação mediante títulos da dívida pública;

V  -  regularização da situação dominial dos imóveis da Vila de Furnas;

VI  -  implantação dos marcos históricos na Vila da Sama e na Vila de Furnas.
SUBSEÇÃO VI
MACROZONA URBANA DESCONTÍNUA

Art. 92 A Macrozona Urbana Descontínua compreende o Distrito de Cana Brava, o Povoado do Trevo e o Patrimônio do Vicente.
Art. 93 O objetivo geral da Macrozona Urbana Descontínua é criar sistema de gestão dos distritos e povoados de modo a permitir uma maior integração destes com a cidade e, conseqüentemente, maior desenvolvimento econômico e inclusão social.

 Art. 94 As diretrizes definidas para esta Macrozona são:

I  -   promoção à gestão participativa nos distritos e povoados;

II  -   diagnóstico das necessidades dos distritos e povoados;

III  -   desenvolvimento e implantação das políticas de infra-estrutura;
IV  -   promoção de políticas articuladas de mobilidade;

V  -   desenvolvimento de programas de Educação Ambiental;
VI  -  implantação de sistema de coleta, deposição e tratamento de lixo;

VII  -  políticas de delimitação georreferenciada dos perímetros referidos no artigo 92;
VIII  -  obrigatoriedade de elaboração dos mapas temáticos anexos a esta lei para os perímetros definidos no art.92.

SEÇÃO III

MACROZONAS RURAIS

SUBSEÇÃO I
MACROZONA DE ATIVIDADES RURAIS SUSTENTÁVEIS

Art. 95 A Macrozona de Atividades Rurais Sustentáveis consiste nas áreas potenciais para o exercício de atividades agropecuárias e, também, nas áreas onde tais atividades já são desenvolvidas.

Parágrafo único. É imprescindível que todo o uso e manejo do solo seja realizado com a estrita observância das diretrizes prevista nesta Lei, em especial, o desenvolvimento sustentável. 

Art. 96 O objetivo geral da Macrozona de Atividades Rurais Sustentáveis é promover, de modo sustentado, a expansão e o aperfeiçoamento das atividades agropecuárias existentes, fomentando a inserção de novas atividades de suporte à produção de biocombustíveis, atividades de silviculturas dentre outras.

Art. 97 As diretrizes definidas para esta Macrozona são:

I  -  o uso compatível do solo com as normas ambientais e de acordo com as classes de uso do dolo, em especial o respeito às matas ciliares e os cursos d’ água;

II  -  previsão orçamentária para o fomento das atividades rurais, entre elas as condições necessárias para a comercialização do gado e do leite;

III  -  incentivo à formação de associação de produtores inseridos dentro da macrozona;

IV  -  obrigatoriedade de programas de acompanhamento para a conservação dos solos e prevenção de erosões;

V  -  criação de um Centro de Pesquisa para o produtor rural.

SUBSEÇÃO II

MACROZONA DE EXPLORAÇÃO MINERAL

Art. 98 A Macrozona de Exploração Mineral consiste nas áreas dentro do território Municipal, de ocorrências de minérios que são viáveis economicamente e ambientalmente à exploração, segundo pesquisas e levantamentos efetuadas pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM.

§ 1° Estas áreas estão presentes em todo o território municipal, mas o fato das jazidas se encontrarem na zona rural não isenta o município monitorar as atividades do empreendimento.
§ 2° É imprescindível o Alvará de Localização fornecido pelo poder executivo municipal, no caso de exploração minerária.

Art. 99 O objetivo geral da Macrozona de Exploração Mineral é incentivar e promover a exploração do potencial mineralógico existente no município, fomentando a instalação de empresas para a sua extração e beneficiamento de forma sustentada.

Art. 100 As diretrizes definidas para esta Macrozona são:

I  -  estabelecimento de contrapartidas econômicas e ambientais aos empreendedores que sejam licenciados para a exploração;

II  -  utilização dos seguintes instrumentos previstos no Estatuto da Cidade:
a) a outorga onerosa de uso;

b) a operação urbana consorciada;

c) estudo de impacto de vizinhança – EIV;

d) estudo e relatório de impacto ambiental – EIA/RIMA;

III - implantação e implementação de programas de monitoramento ambiental;

IV - aplicação do fundo minerário em alternativas de desenvolvimento do município.
Parágrafo único. As contrapartidas a que se refere o inciso I do presente artigo deverão ser articuladas e pactuadas com o Conselho Municipal da Cidade de Minaçu através de audiências públicas.
SUBSEÇÃO III

MACROZONA DE PRODUÇÃO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS BASEADA NA AGRICULTURA FAMILIAR

Art. 101 A Macrozona de Produção de Hortifrutigranjeiros baseada na Agricultura Familiar consiste nas áreas próximas à sede do Município e que são responsáveis pelo abastecimento de hortifrutigranjeiros à comunidade local. 
Art. 102 O objetivo geral da Macrozona de Produção de Hortifrutigranjeiros baseada na Agricultura Familiar é fomentar a produção, através da agricultura familiar, das pequenas e médias propriedades, aliada ao equilíbrio ambiental.

Art. 103 As diretrizes definidas para esta Macrozona são:

I  -  incentivo aos pequenos produtores a se agruparem e formarem cooperativas;

II  -  elaboração de Lei Municipal específica sobre áreas voltadas para a produção de hortifrutigranjeiros;

III  -  parceria os órgãos extensão rural para desenvolver programas e ministrar cursos aos produtores de melhores técnicas de produção, priorizando o do uso do solo sustentado;
IV  -  utilização de compostos orgânicos minerais e instalação de biodigestões no uso do solo.
Parágrafo único. A Lei Municipal a que se refere o inciso II deste artigo deverá ser elaborada no prazo máximo de 02 (dois) anos após a promulgação desta Lei.

SUBSEÇÃO IV
MACROZONA DE INCENTIVO AO ECOTURISMO

Art. 104 A Macrozona de Incentivo ao Ecoturismo consiste nas áreas que são propícias para o desenvolvimento que comportam atividades turística no meio ambiente, entre elas, trilhas, cavernas, cachoeiras, hotéis fazendas.

Art. 105 O objetivo geral da macrozona de incentivo ao Ecoturismo é Fomentar e promover as diversas modalidades de Ecoturismo adequadas à região (trilhas, visitação em cavernas e cachoeiras, turismo rural, dentre outras) e implantar políticas de conservação dos recursos naturais existentes de modo a permitir uma exploração sustentada, respeitando a capacidade de suporte e resiliência dos ambientes.

Art. 106. São diretrizes para esta Macrozona:

I  -  mapeamento dos lugares potenciais para visitação, trilhas e demais atividades de ecoturismo e lazer;

II  -  apoio a regularização fundiária;

III  -  estabelecimento de parcerias com a Agetur para divulgar os potenciais turísticos;

IV  -  capacitação dos prestadores de serviços na área de prestação dos serviços relacionados ao ecoturismo;

V  -  fortalecimento da Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Cultura;

VI  -  desenvolvimento de programas de Educação Ambiental;

VII  -  promoção dos consórcios intermunicipais;

VIII  -  fortalecimento do comércio local, para atendimento ao turista;
IX  -  incentivo à região do rajado na implementação de uma Ecovila;
X  -  desenvolvimento de pesquisas em parceria com as Universidades para diagnósticos de cavernas, fauna e flora locais;
XI  -  criação de unidades de conservação.
SUBSEÇÃO V

MACROZONA DE ATIVIDADES AQUÍCOLAS

Art. 107 A Macrozona de Atividades Aqüícolas consiste nas áreas localizadas nos reservatórios de Cana Brava e Serra da Mesa e que são potenciais para a exploração de atividades aqüícolas sustentadas.

Parágrafo único. A aqüicultura pode ser definida como o processo de produção em cativeiro, de organismos com habitat predominantemente aquático, tais como peixes, camarões, rãs, entre outras espécies. 

Art. 108 O objetivo geral da Macrozona de Atividades Aqüícolas é assegurar a permanência de áreas nos reservatórios de Cana Brava e Serra da Mesa potenciais à implantação da aqüicultura e criação de pescados no geral, respeitando a capacidade de suporte e resiliência do ambiente. Visa também à geração de novos empregos via operacionalização de atividades diversas, como, dentre outros, a prestação de serviços.

Parágrafo único. Por se tratar de atividade relacionada ao agronegócio, com exigências ambientais sensíveis em diversos parâmetros físico-químicos e biológicos de qualidade da água, e viabilização de recursos federais, é imprescindível a permanência das áreas do entorno como perímetro rural (conforme memorial descritivo do Macrozoneamento e Mapa do Perímetro Urbano, em anexo a esta lei), sendo, portanto, permitidas instalações para sede de cooperativas e associações para processamento de pescados.

Art. 109 As diretrizes definidas para esta Macrozona são:

I  -  diagnóstico da capacidade de suporte do reservatório de Cana Brava e Serra da Mesa;

II  -  incentivo ao cooperativismo e associativismo;

III  -  cadastramento das cooperativas, associações e demais grupos da sociedade civil organizada ligados diretamente a atividades aqüícolas junto a Secretaria Municipal de Agricultura;

IV  -  promoção cursos para a capacitação dos cooperados e associados cadastrados junto à Secretaria Municipal de Agricultura;

V  -  convênios com a Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca;

VI  -  implantação dos programas de monitoramento da qualidade da água;

VII  -  promoção de arranjos produtivos locais em Aqüicultura;

VIII  -  oferta ao mercado alimentos de alta qualidade e valor nutritivo;

IX  -  fomento a aqüicultura como atividade emergente da agropecuária compatibilizando-a com a preservação ambiental e com o crescimento econômico auto-sustentável;

X  -  fomento a inclusão social de pescadores artesanais e integrantes dos movimentos sociais atingidos pelas barragens (MAB);

XI  -  aplicação do instrumento urbanístico de Operações Urbanas Consorciadas.
SUBSEÇÃO VI

MACROZONA DE INTERESSE ESPECIAL PARA ABASTECIMENTO PÚBLICO

Art. 110 A Macrozona de Interesse Especial para Abastecimento Público compreende as áreas do território municipal, definidas como unidade de planejamento pela Política Nacional de Recursos Hídricos como Bacias Hidrográficas, onde estão os cursos d’água destinados ao abastecimento público, ou seja, as bacias dos rios Bonito, Água Boa e Corrente.

Art. 111 O objetivo geral da Macrozona de Interesse Especial para Abastecimento Público é ordenar o uso e ocupação do solo de modo a minimizar os impactos ambientais e a maximizar a produção de água em quantidade e qualidade, assegurando os usos múltiplos da água.

Parágrafo único. Ao poder executivo municipal cabe buscar parceria para desenvolver projetos que restaure as áreas deterioradas dentro desta macrozona, em especial as áreas de preservação permanente que deverão ser recuperadas no prazo máximo de três anos após a aprovação desta Lei, tendo inicio imediato.
 As áreas dentro desta Macrozona que estão deterioradas, em especial as áreas de preservação permanente deverão ser recuperadas no prazo máximo de 03 (três) anos após a aprovação desta Lei, com responsabilidade institucional da Secretaria de Indústria, Comércio e Meio Ambiente.

Art. 112 As diretrizes definidas para esta Macrozona são:

I  -  restrição da ocupação urbana;

II  -   recuperação das áreas degradadas;

III  -   recuperação das APP’s;

IV  -   desenvolvimento de programas de educação ambiental;

V  -   implantação de práticas sustentáveis de uso da terra;

VI  -  desenvolvimento dos programas de monitoramento da água;
VII  -  apoio a regularização fundiária;

VIII  -  monitoramento das atividades produtivos;

IX  -  monitoramento de clubes e áreas de lazer;

X  -  readequação do uso do solo, conforme classes de capacidade do uso do solo.

Parágrafo único. O desmembramento das propriedades que compõe a Macrozona a que se refere o caput se limitam no máximo de divisão em 05 (cinco) alqueires.
CAPÍTULO III

DO ZONEAMENTO

Art. 113 O zoneamento do Município de Minaçu consiste, para efeito desta Lei, na divisão das áreas urbanas do Município em zonas e áreas de usos e ocupações distintos, segundo os critérios de usos predominantes e de aglutinação de usos afins e separação de usos conflitantes, objetivando a ordenação do território e o desenvolvimento urbano, seguindo critérios urbanísticos e ambientais sustentáveis estabelecidos neste Plano Diretor Democrático.

SEÇÃO I
CRITÉRIOS GERAIS PARA IMPLANTAÇÃO DE USOS E ATIVIDADES
Art. 114 Os usos do solo urbano classificam-se nas seguintes categorias:

I - habitacional - composto por edificações destinadas à habitação permanente ou transitória;

II - comunitário - espaços, estabelecimentos ou instalações destinadas à serviços de educação, lazer, cultura, saúde, assistência social e cultos religiosos;

III - comercial - atividades com relação de troca visando o lucro e estabelecendo a circulação de mercadorias;

IV - serviço - estabelecimentos nos quais fica caracterizado o préstimo de mão-de-obra ou assistência de ordem intelectual ou espiritual;

V - industriais - atividades que resultam na produção de bens a partir da transformação de insumos;

VI - agropecuário - atividades de produção de plantas, criação de animais, agroindústria e piscicultura;

VII - extrativista – atividades de extração mineral e vegetal.

Art. 115 A Lei de Uso e Ocupação do Solo complementa as disposições gerais propostas neste Plano quanto:

I  -  à natureza;

II  -  ao porte;

III  -  à classificação de cada categoria estabelecida no artigo 114 desta Lei;
Art. 116 Na Lei de Uso e Ocupação do Solo e na Lei de Parcelamento do Solo deverão conter no mínimo os seguintes:
I - índices urbanísticos:

a) afastamento ou recuo: menor distância estabelecida pelo Município entre a edificação e a divisa do lote onde se situa, a qual pode ser frontal, lateral ou de fundos;

b) alinhamento predial: linha divisória entre o lote e o logradouro público;

c) altura da edificação: é a dimensão vertical máxima da edificação, expressa em metros, quando medida de seu ponto mais alto até o nível do terreno, ou em número de pavimentos a partir do térreo, inclusive;

d) área computável: área a ser considerada no cálculo do coeficiente de aproveitamento do terreno;

e) área construída: soma da área de todos os pavimentos de uma edificação, calculada pelo seu perímetro externo;

f) área não computável: área construída que não é considerada no cálculo do coeficiente de aproveitamento;

g) áreas institucionais: áreas destinadas à implantação dos equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, lazer e similares;

h) coeficiente de aproveitamento/potencial construtivo: valor numérico que deve ser multiplicado pela área do terreno para se obter a área máxima computável a construir;

i) dimensão do lote: é estabelecida para fins de parcelamento do solo e ocupação do lote e indicada pela testada e área mínima do lote;

j) espaços livres: áreas de interesse de preservação e/ou espaços livres de uso público destinados à implantação de praças, áreas de recreação e esportivas, monumentos e demais referenciais urbanos e paisagísticos;

k) fração mínima: fração ou parcela pela qual a área total da gleba deve ser dividida, com vistas a obter o número máximo de lotes ou frações ideais aplicáveis para a gleba;

l) fundo do lote: divisa oposta à testada, sendo, nos lotes de esquina, a divisa oposta à testada menor, ou, no caso de testadas iguais, à testada de da via de maior hierarquia;

m) taxa de ocupação: é o percentual expresso pela relação entre a área de projeção da edificação ou edificações sobre o plano horizontal e a área do lote ou terreno onde se pretende edificar;

n) taxa de permeabilidade: percentual do lote que deverá permanecer permeável;

o) testada: largura do lote voltada para a via pública.

II - a utilização dos termos gerais:

a) alvará de Construção, Reforma ou Demolição: documento expedido pela Prefeitura que autoriza a execução de obras sujeitas à sua fiscalização;

b) alvará de Localização e Funcionamento: documento expedido pela Prefeitura que autoriza o funcionamento de uma determinada atividade;

c) baldrame: viga de concreto ou madeira que corre sobre fundações ou pilares para apoiar o piso; 

d) equipamentos comunitários: são os equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, lazer, segurança e assistência social;

e) equipamentos urbanos: são os equipamentos públicos de abastecimento de água, esgoto, energia elétrica, coleta de água pluvial e rede telefônica;

f) faixa de domínio ou servidão: área contígua a vias de tráfego e a redes de infra-estrutura, vedada à construção, destinada ao acesso para ampliação ou manutenção daqueles equipamentos;

g) faixa de proteção: faixa paralela a um curso d’água, medida a partir da sua margem e perpendicular à esta, destinada a proteger as espécies vegetais e animais desse meio, e da erosão. Esta faixa é variável e é regulamentada pelas Leis Federal, Estadual e Municipal relativas à matéria;

h) fundações: parte da construção destinada a distribuir as cargas sobre o terreno;

i) gleba: área de terra que não foi objeto de parcelamento urbano;

j) infra-estrutura básica: equipamentos urbanos de escoamento de águas pluviais, iluminação pública, redes de esgoto sanitário, de abastecimento de água potável, de energia elétrica pública e domiciliar, vias de circulação e pavimentação;

k) profundidade do lote: distância medida entre o alinhamento predial do lote e uma linha paralela à este, até seu ponto mais extremo;

l) subsolo: pavimento situado abaixo do pavimento térreo;

m) uso permissível: uso cujo grau de adequação à zona ou setor dependerá da análise ou regulamentação específica para cada caso;

n) uso permitido: uso adequado às zonas;

o) uso proibido: usos que, por sua categoria, porte ou natureza, são nocivos, perigosos ou incômodos e incompatíveis com as finalidades da zona ou setor correspondente;

p) usos incômodos: os que possam produzir conturbações no tráfego, ruídos, trepidações ou exalações, que venham a incomodar a vizinhança;

q) usos nocivos: os que impliquem na manipulação de ingredientes, matérias-primas ou processos que prejudiquem a saúde, ou cujos resíduos líquidos ou gasosos possam poluir o solo, a atmosfera ou os recursos hídricos;

r) usos perigosos: os que possam dar origem a explosões, incêndios, vibrações, produção de gases, poeiras, exalações e detritos, que venham a por em perigo a vida das pessoas ou as propriedades.

SEÇÃO II

CRITÉRIOS GERAIS PARA INTENSIDADE DE OCUPAÇÃO
Art. 117 Os critérios gerais para a intensidade de ocupação são:

I  -  o adequado aproveitamento da infra-estrutura existente;

II  -  o manejo sustentável dos recursos naturais;

III  -  garantia do conforto térmico, acústico, e lumínico das edificações e espaços públicos;

IV  -  o incentivo e o adequado aproveitamento das áreas instaladas e/ou criadas de potencial para o desenvolvimento econômico.

Parágrafo único. Os padrões de adequação, manejo e conforto serão delimitados na Lei de Uso e Ocupação do Solo.
SEÇÃO III

CRITÉRIOS GERAIS PARA O PARCELAMENTO

Art. 118 Os critérios gerais para o parcelamento:
I  -  garantir que o parcelamento do solo urbano ocorra dentro dos limites urbanos definidos no Capítulo I do Título III desta Lei;

II  -  e, garantir, ainda, que o parcelamento do solo urbano não ocorra em:

a) terrenos com lençóis freáticos superficiais passíveis de alagamento, antes de tomadas às providências necessárias para assegurar o escoamento das águas, e em não havendo restrição ambiental;

b) terrenos situados em áreas de preservação permanente;

c) terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, sem que sejam previamente saneados;

d) terrenos com declividade igual ou superior a 45° (quarenta e cinco graus), salvo se atendidas exigências específicas das autoridades competentes;

e) terrenos cujas condições geológicas não permitem a edificação, podendo a Prefeitura Municipal exigir laudo técnico e sondagem sempre que entender necessário;

f) áreas onde a poluição e/ou deterioração impeça condições suportáveis, até a sua correção;

g) áreas de restrição à ocupação definidas no Macrozoneamento;

h) terrenos situados nas zonas de proteção ambiental, instituídas pelo Plano Diretor;
i) terrenos situados fora do alcance dos equipamentos urbanos, nomeadamente das redes públicas de abastecimento de água potável e de energia elétrica, salvo se atendidas exigências específicas dos órgãos competentes.

SEÇÃO IV

DAS ZONAS
Art. 119 O zoneamento urbano municipal é divido nas seguintes zonas:

I  -  Zona de Requalificação Urbana;

II  -  Zona Especial de Interesse Social de Regularização Fundiária;

III  -  Zona Especial de Interesse Social de Promoção de Habitação;

IV  -  Zona de Uso Misto;
V  -  Zona de Parcelamento Estratégico;
VI  -  Zona de Recuperação, Conservação e Preservação Ambiental;
VII  -  Zona Industrial;
VIII  -  Zona de Desenvolvimento Turístico;

IX  -  Zona de Incentivos às Centralidades Econômicas;

X  -  Zona de Restrição à Ocupação;

XI  -  Zona de Uso Residencial Prioritária para Investimentos e Indução à Ocupação.
§ 1.°. As zonas urbanas previstas nos incisos I a XII prevista neste artigo estão representadas espacialmente no Mapa do Zoneamento em anexo a esta Lei (anexo XIV).
§ 2.° Os limites e confrontações das zonas urbanas serão descritos em Lei própria a ser elaborada após 06 (seis) meses da promulgação do Plano Diretor Democrático.
Art. 120 As diretrizes para aplicação do zoneamento municipal são as seguintes:

I - restrição à ocupação urbana nas áreas de maior fragilidade ambiental;

II - estímulo ao adensamento das áreas consolidadas, com melhores condições infra-estrutura urbana;

III - definição de critérios e parâmetros que garantam o conforto térmico de unidades residenciais;

IV - incentivo à dinamização das zonas de centralidades econômicas;
V - flexibilização de usos e atividades de apoio à moradia, integrando o uso residencial às atividades de comércio e serviços, desde que não gerem impacto ambiental significativo e não provoquem riscos à segurança ou incômodo à vizinhança. 

VI - definição de áreas específicas para implantação das atividades industriais, de comércio e serviços de médio e alto potencial poluidor;

VII - controle de permeabilidade do solo.
Art. 121 Os índices urbanísticos de usos e ocupação definidos para as Zonas especificadas no artigo 119 estão descritos nos quadros anexos (anexo XXII) a este Plano, sendo que a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei de Parcelamento do Solo, também anexas, complementam os dispositivos do Plano Diretor Democrático.
§ 1.° Os parcelamentos e imóveis que se encontram irregulares dentro dos limites da  Zona de Desenvolvimento Turístico serão cadastrados pela Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Meio Ambiente que no mínimo deverá adotar os seguintes critérios:

I  -  proprietários de fato;

II  -  proprietários legais;

III  -  documentação;

IV  -  tamanho do lote;

V  -  quantidade de construções;

VI  -  área de preservação permanente;

VII  -  freqüência do uso da área;

VIII  -  tipo de escoamento dos resíduos sólidos e líquidos;

IX  -  tipo de acesso;

§ 2° O prazo para a elaboração do cadastro a que se refere o parágrafo anterior será de 06 (seis) meses após a promulgação do Plano Diretor Democrático.

§ 3.° Após a elaboração do cadastro a que se refere o parágrafo 1.° deste artigo será  encaminhado ao Conselho Municipal da Cidade de Minaçu para que apresente proposta de Projeto de Lei que vise regularizar a situação dos imóveis, visando principalmente à recuperação das áreas de preservação permanente;
§ 4° O poder executivo municipal apreciará a proposta de Lei que se refere o parágrafo 3.° deste artigo e encaminhará ao Poder Legislativo para aprovação e definição do imposto a ser cobrado nesta zona (ZDT).

SUBSEÇÃO I
ZONA DE REQUALIFICAÇÃO URBANA
Art. 122 A Zona Requalificação Urbana é composta pelos bairros: Centro, Wilson Vaz, Jardim Emília, Vila Boa União, Jardim Boa Vista que necessitam de um processo de reorganização, requalificação, reordenamento e revitalização do espaço visando a criação de oportunidades de geração de trabalho e renda para oferecer qualidade de vida à população.
SUBSEÇÃO II
ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Art. 123 A Zona Especial de Interesse Social - Regularização Fundiária consiste na região que agrega famílias carentes possuidoras de um imóvel que não possui título registrado, composta pelos seguintes bairros: Vila Manchester, Vila de Malta, Setor Serrinha, Vila São Geraldo, Jardim Brasil, Residencial Tocantins, Centro II, Distritos e Povoados do município. 
§ 1° A regularização fundiária a que se refere o caput deste artigo deverá ocorrer no prazo máximo de 03 (três) anos. No caso de desobediência ao disposto neste parágrafo o responsável pela área pagará multa anual de 10 % por cento do valor do imóvel, recurso que deverá ser destinado ao Fundo Municipal da Cidade;

§ 2° Os responsáveis pelos imóveis irregulares e em débitos fiscais com a Prefeitura Municipal deverão efetuar o pagamento, sendo permitido adotar política fiscal de abatimento de multas, juros e o parcelamento.
SUBSEÇÃO III

ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL DE PROMOÇÃO DE HABITACÃO
Art. 124 A Zona Especial de Interesse Social de Promoção de Habitação consiste nas regiões que serão implantados loteamentos, conforme a demanda analisada pelo Conselho Municipal das Cidades, de habitações sociais.
SUBSEÇÃO IV

ZONA DE USO MISTO 
Art. 125 A Zona de uso misto compreende os bairros da Vila de SAMA, Conjunto Habitacional Primavera e Vila de Furnas, tem como predominância o uso residencial mas possuem alguns serviços sociais e institucionais de atendimento púbico.

SUBSEÇÃO V
ZONA DE PARCELAMENTO ESTRATÉGICO
Art. 126 A Zona de Parcelamento Estratégico consiste na região composta por áreas passíveis de parcelamento, após a utilização de todas áreas existentes que não estão utilizadas ou se encontram subutilizadas existentes nas demais zonas;

SUBSEÇÃO VI

ZONA DE RECUPERAÇÃO, CONSERVAÇÃO E PRESERVAÇÃO AMBIENTAL

Art. 127. A Zona Recuperação, Conservação e Preservação Ambiental compreende as áreas verdes inseridas no perímetro urbano e que devem ser recuperadas, conservadas ou preservadas.

§ 1° Para efeito desta Lei considera-se:

I - Área de Recuperação Ambiental: áreas deterioradas que necessitam serm recuperadas através da intervenção humana com técnicas de renaturalização e restauração, utilizando o mínimo possível de concreto e o máximo possível de técnicas de bio-engenharia.

II - Área de Conservação Ambiental: áreas destinadas ao manejo e utilização sustentada dos recursos naturais, respeitando um nível ótimo de rendimento e preservação da diversidade biológica. Devem ser combinados todos os métodos de exploração e uso dos terrenos que protejam o solo contra a deterioração ou depleção causadas por fatores naturais ou provocadas pelo homem.

III - Área de Preservação Ambiental: áreas onde não é permitidos o uso e exploração, devendo ser mantidas intocadas em função de sua importância para a manutenção do equilíbrio ambiental urbano. Devem ser implementadas ações que garantam a manutenção das características próprias do ambiente e as interações entre os seus componentes.

SUBSEÇÃO VII
ZONA INDUSTRIAL I
Art. 128 São áreas destinadas, preferencialmente, a instalação de indústrias cujos processos, submetidos a métodos adequados de controle e tratamento de efluentes, não cause incômodos sensíveis às demais atividades urbanas e nem perturbem o repouso noturno das populações.

SUBSEÇÃO VIII
ZONA DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO
Art. 129 A Zona de Desenvolvimento Turístico consiste nas áreas da região lindeira do Lago Cana Brava e tem como objetivo fomentar parcelamentos destinados ao lazer, ficando proibida a ocupação urbana, para uso residencial.
Art. 130 As diretrizes que a Lei de Uso e Ocupação do Solo deverá obedecer para a Zona de Desenvolvimento Turístico são as seguintes:

I  -  o uso sustentado da orla do lago Cana Brava;

II  -  preservação e recuperação das áreas de preservação permanente;

III  -  inibir a ocupação humana de forma desordenada;

IV  -  necessidade de elaboração do Estudo de Impacto Ambiental;

V  -  observância do que dispõe a legislação ambiental;

VI  -  aplicação dos seguintes instrumentos urbanísticos:

a) transferência do direito de construir;

Parágrafo único Não é permitido o parcelamento do solo urbano nas áreas verdes demarcadas pela Gestão do Uso do Lago e Do Entorno, elaborada pela Tractebel.
Art. 131 Os índices urbanísticos para a Zona de Desenvolvimento Turístico deverão ser elaborados após o levantamento técnico para fins de parcelamento e Uso que definirão maior densidade, menor densidade, balneabilidade, pesca, entre outras áreas; respeitando sempre as definições contidas na Gestão do Uso do Lago e do Entorno; aprovação do Conselho Municipal da Cidade, de Minaçu e Secretarias municipais afins.
SUBSEÇÃO IX
ZONA DE INCENTIVOS ÀS CENTRALIDADES ECONÔMICAS
Art. 132 A Zona de Incentivo às Centralidades Econômicas consiste na região que já compõe os comércios e serviços e áreas com potenciais econômicos.
Art. 133. São objetivos específicos desta Zona:

I - apoiar as atividades industriais e comerciais presentes na região de forma a incrementar a base de sustentação econômica regional;

II - fortalecer e incrementar a base tecnológica existente de forma a fomentar novas tendências locais;

III - promover a integração física e operacional dos diferentes modos de transporte que operam no município para o escoamento de produtos e acessibilidade da população;

IV - facilitar o monitoramento fiscal.

SUBSEÇÃO X

ZONA DE RESTRIÇÃO À OCUPAÇÃO

Art. 134. A Zona de Restrição à Ocupação consiste nas áreas que, no caso de ocupação, poderá fragilizar o ambiente natural, incorrer em demandas administrativas e/ou provocar impactos de convivência. As áreas são:

I  -  áreas de encosta do setor Serrinha;

II  -  cone de segurança do aeroporto;

III  -  entorno de Estações de Tratamento de Esgoto e do depósito de resíduos sólidos;

IV  -  área de servidão de empresas potencialmente poluidoras;

V  -  entorno de pilhas de rejeito e estéril;

VI  -  faixas marginais às rodovias e;

VII  -  sob linhas de transmissão de alta tensão.
Art. 135. São objetivos específicos desta Zona:

I  -  eliminar riscos à moradia;

II  -  criar mecanismos que impeçam a ocupação e uso de áreas de fragilidade ambiental;

III  -  promover a recuperação, com vegetação nativa de cerrado, de áreas de risco deterioradas;

IV  -  cadastrar a população residente em áreas de risco e de restrição à ocupação;

V  -  retirar a população residente em áreas de risco; 

VI  -  melhorar a qualidade de vida das famílias;

VII  -  promover a geração de trabalho e renda e o incentivo às centralidades econômicas;

VIII  -  implantar um sistema de monitoramento contínuo e permanente das áreas de risco;

IX  -  implementar projetos urbanísticos e de interesse social.

Parágrafo único. As famílias retiradas das áreas de risco devem ser reassentadas na Zona Especial de Interesse Social de Promoção da Habitação.

Art. 136. A Zona de Restrição à Ocupação devem ser aplicados os instrumentos:
I  -  transferência do direito de construir; 
II  -  direito de preempção;

III  -  direito de superfície;
IV  -  operações urbanas consorciadas. 

SUBSEÇÃO XI

ZONA DE USO RESIDENCIAL PRIORITÁRIA PARA INVESTIMENTOS E INDUÇÃO À OCUPAÇÃO

Art. 137. A zona de uso residencial prioritária para investimentos e indução à ocupação consiste nos bairros que necessitam melhoria de infra-estrutura e implantação de equipamentos públicos para promover o destina-se ao adensamento populacional, devido a existência de uma quantidade considerável de lotes vazios.

 TÍTULO IV

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA

Art.138 Para a promoção, planejamento, controle e gestão do desenvolvimento municipal, serão adotados, dentre outros, os seguintes instrumentos:

I  -  Instrumentos de planejamento:

a) Plano Plurianual;

b) Lei de Diretrizes Orçamentárias;

c) Lei de Orçamento Anual;

d) Lei de Uso e Ocupação do Solo;

e) Lei de Parcelamento do Solo;

f) Código de Obras e Edificações;

g) Código de Posturas;

h) Planos de desenvolvimento econômico e social;

i) Planos, programas e projetos setoriais;

j) Programas e projetos especiais de urbanização;

k) Instituição de unidades de conservação;

l) Sistema de Mobilidade 
m) Código Tributário;
n) Zoneamento Ecológico Econômico;

o) Agenda 21 Mineral;
II  -  II - Instrumentos jurídicos e urbanísticos:

a) Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios;

b) IPTU Progressivo no Tempo;

c) Desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública;

d) Zonas Especiais de Interesse Social;

e) Outorga Onerosa do Direito de Construir e de alteração de uso;

f) Operações Urbanas Consorciadas;

g) Direito de Preempção;

h) Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV);

i) Estudo de Impacto Ambiental (EIA);

j) Licenciamento Ambiental;

k) Desapropriação;

l) Compensação ambiental.

III  -  Instrumentos de regularização fundiária:

a) Zonas Especiais de Interesse Social;

b) Concessão de direito real de uso;

c) Concessão de uso especial para fins de moradia;

d) Assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos;
e) Usucapião coletivo.

IV  -  Instrumentos tributários e financeiros:

a) Tributos municipais diversos;

b) Taxas e tarifas públicas específicas;

c) Contribuição de Melhoria;

d) Incentivos e benefícios fiscais;

e) Doação de imóveis em pagamento da dívida.

V  -  Instrumentos jurídico-administrativos:

a) Servidão Administrativa e limitações administrativas;

b) Concessão, Permissão ou Autorização de uso de bens públicos municipais;

c) Contratos de concessão dos serviços públicos urbanos;

d) Contratos de gestão com concessionária pública municipal de serviços urbanos;

e) Convênios e acordos técnicos, operacionais e de cooperação institucional;

f) Termo Administrativo de Ajustamento de Conduta.

VI  -  Instrumentos de democratização da gestão urbana:

a) Conselhos municipais;

b) Fundos municipais;

c) Gestão orçamentária participativa;

d) Debates, audiências e consultas públicas;

e) Conferências municipais;

f) Iniciativa popular de projetos de lei;

g) Referendo Popular e Plebiscito.

SEÇÃO I

PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS

Art. 139 Lei Municipal específica definirá as áreas em que incidirá a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação.

Parágrafo único. Considera-se subutilizado o imóvel cujo aproveitamento seja inferior a o mínimo definido no Zoneamento, disposto no Capítulo III do Titulo III desta lei.

Art. 140 O instrumento urbanístico de Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsória consiste na obrigatoriedade determinada pelo Município para que o proprietário de um solo urbano subutilziado ou não utilizado dentro de uma determinada área efetive a função social da propriedade urbana.

Art. 141 O procedimento e os prazos a  serem adotado para aplicação do referido instrumento são:

I  -  O proprietário será notificado pelo poder executivo municipal para o cumprimento da obrigação, devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis.

II  -  A notificação far-se-á:

a) por funcionário da Secretaria de Administração e Planejamento, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica a quem tenha poderes de gerência geral ou administração;

b) por edital quando frustrada, por 3 (três) vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pela alínea “a”.

III  -  Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a:

a) 1 (um) ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto na Secretaria de Administração e Planejamento;

b) 2 (dois) anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento.

Art. 142 A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização, previstas no Art. 139 desta Lei, sem interrupção de quaisquer prazos.

Art. 143 A aplicação do referido instrumento deve obedecer os dispositivos do Estatuto da Cidade e da Constituição Federal de 1988, bem como outra legislação infrconstitucional que dispõe sobre a matéria.

SEÇÃO II

IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO
Art. 144 Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do Art. 139 desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas nos incisos I a III do Art. 141 desta Lei, o Município de Minaçu procederá à aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.

§ 1º O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano deverá ser fixado na lei específica a que se refere o caput do Art. 139 e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de 13 % (treze por cento).

§ 2º Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação.

§ 3º É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este artigo.

SEÇÃO III

DA DESAPROPRIAÇÃO COM PAGAMENTO EM TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA

Art. 145 Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública.

§ 1º Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis por cento ao ano.

§ 2º O valor real da indenização:

I  -  refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o inciso I do art. 141 desta Lei;

II  -  não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.

§ 3º Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos.

§ 4º O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público.

§ 5º O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório.

§ 6º Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do §5º as mesmas obrigações de parcelamento, edificação ou utilização prevista nos artigos 139 a 141.

SEÇÃO IV

ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL
Art. 146 As Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS são porções do território destinadas prioritariamente à urbanização e produção de Habitação de Interesse Social.

§ 1º Entende-se por Habitação de Interesse Social aquela destinada à população com renda familiar mensal limitada a 04 (quatro) salários mínimos, produzida diretamente pelo poder público municipal ou com sua expressa anuência com, no máximo, 1 (um) banheiro por unidade habitacional e 1 (uma) vaga de estacionamento para cada 1 (uma) unidade habitacional.

§ 2º Para fins de Política Habitacional priorizar-se-á a população com renda familiar limitada a 03 (três) salários mínimos.

Art. 147 Nas Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS será permitido, mediante aprovação da Conselho Municipal da Cidade de Minaçu, o estabelecimento de padrões de uso e ocupação diferenciados da Legislação em vigor.
Art. 146 São objetivos das Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS:

I  -  permitir a inclusão urbana de parcelas da população que se encontram à margem do mercado legal de terras;

II  -  possibilitar a extensão dos serviços e da infra-estrutura urbana nas regiões não atendidas;

III  -  garantir a qualidade de vida e eqüidade social entre as ocupações urbanas.

Art. 147 Lei Municipal, baseada neste Plano Diretor Democrático, estabelecerá critérios para delimitação de Zonas Especiais de Interesse Social.
Art. 148 Para os parcelamentos localizados nas Zonas Especiais de Interesse Social será exigido estudo prévio de impacto de vizinhança - EIV.

SEÇÃO V

OUTORGA ONEROSA DE CONSTRUIR

Art. 149 O Poder Público Municipal poderá exercer o direito da outorga onerosa de construir ou alteração de uso nas áreas que possuem infra-estrutura adequada que atenda a construção de novas moradias ou comércios, conforme as áreas delimitadas no Macrozoneamento (anexo XII e XIII) e Zoneamento (anexo XIV) elaborado por esta Lei.

Art. 150 O instrumento urbanístico da outorga Onerosa do Direito de Construir consiste na possibilidade de permitir o proprietário a construir além do potencial construtivo básico  até o limite máximo instituído em lei, desde que ofereça alguma contrapartida para o Município.

Parágrafo único. Os quadros de índices urbanísticos (anexo XXII) definirá o limite máximo de aproveitamento do solo.

Art. 151 Os valores arrecadados com a outorga onerosa do direito de construir não têm destinação livre no orçamento municipal, pois devem ser aplicados para fins determinados pelo Plano Diretor Democrático, de acordo com o Estatuto da Cidade.

Art. 152 A aplicação do referido instrumento deve obedecer os dispositivos do Estatuto da Cidade e da Constituição Federal de 1988, bem como outra legislação infraconstitucional que dispõe sobre a matéria.

SEÇÃO VI
DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS

Art. 153 Lei municipal específica, baseada no Plano Diretor Democrático, poderá delimitar área do Município para aplicação de operações consorciadas, obedecendo ao Macrozoneamento instituído por esta Lei, que já definiu áreas para aplicação do referido instrumento.
§ 1º Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental.

§ 2º Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas:

I  -  a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente;

II  -  a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação vigente.

Art.154 Cada operação urbana consorciada será aprovada por lei específica, onde deverá constar o plano de operação urbana consorciada, contendo, no mínimo:

I  -  definição da área a ser atingida;

II  -  programa básico de ocupação da área;

III  -  programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação;

IV  -  finalidades da operação;

V  -  estudo prévio de impacto de vizinhança;

VI  -  contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados;

VII  -  forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil.

§ 1º Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada.

§ 2º A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada.

Art. 155 A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação.

§ 1º Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em direito de construir unicamente na área objeto da operação.

§ 2º Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada.

SEÇÃO VII
DIREITO DE PREEMPÇÃO

Art. 156 O Poder Público Municipal poderá exercer o direito de preempção para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares, conforme disposto nos artigos 25, 26 e 27 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade.

Parágrafo único. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para:

I - regularização fundiária;

II - execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

III - constituição de reserva fundiária;

IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

VII - criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;

VIII - proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.

Art. 157 Os imóveis colocados à venda nas áreas de incidência do direito de preempção deverão ser necessariamente oferecidos ao Município, que terá preferência para aquisição pelo prazo de até cinco anos.

Parágrafo único. Lei Municipal delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção, enquadrando-as em uma ou mais finalidades previstas no artigo 156 desta Lei.

Art. 158 O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo.

§ 1º À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constará preço, condições de pagamento e prazo de validade.

§ 2º O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da proposta apresentada.

§ 3º Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada.

§ 4º Caracterizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 30 (trinta) dias, cópias do instrumento público de alienação do imóvel.

§ 5º A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito.

§ 6º Em caso de nulidade da alienação efetuada pelo proprietário, o Executivo poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.

TÍTULO V

DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO URBANA

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS DA GESTÃO URBANA

Art. 159 A gestão urbana é um processo que tem como objetivo, nortear e monitorar de forma permanente e democrática o desenvolvimento de Minaçu, em conformidade com as determinações do Plano Diretor Democrático, dos demais instrumentos de política urbana e do planejamento municipal.

Art. 160 A gestão se dará em consonância com as prerrogativas da democracia representativa e participativa, envolvendo o poder executivo, legislativo e a sociedade civil organizada buscando construir os projetos públicos, através de um processo de negociação e co-responsabilidade.

Art. 161 O poder público municipal exercerá no processo de gestão participativa o papel de:

I  -  indutor, catalisador e mobilizador da ação cooperativa e integrada dos diversos agentes econômicos e sociais atuantes na cidade;

II  -  articulador e coordenador, em assuntos de sua competência, da ação dos órgãos públicos federais, estaduais e municipais;

III  -  fomentador do desenvolvimento das atividades fundamentais da cidade;

IV  -  incentivador da organização da sociedade civil, na perspectiva de ampliação dos canais de participação popular;
V  -  coordenador do processo de formulação de planos, programas e projetos para o desenvolvimento urbano.

CAPÍTULO II

COMPOSIÇÃO DO SISTEMA E DEFINIÇÃO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES
Art. 162 O Sistema de Planejamento e Gestão Urbana compreende os canais de participação da sociedade na formulação de estratégias e gestão municipal da política urbana.

Parágrafo Único. O Sistema Municipal de Planejamento e Gestão Urbana deverá atuar de forma articulada com outros sistemas instituídos no Município, em especial, com o Sistema Municipal de Habitação, Sistema Municipal de Mobilidade e Acessibilidade e o Sistema Municipal de Saneamento Básico.
Art. 163 As finalidades do Sistema Municipal de Planejamento e Gestão Urbana são:
I  -  conduzir a política urbana de acordo com o Plano Diretor, incorporando e ampliando a participação de setores organizados da sociedade e da população;

II  -  articular a política urbana às demais políticas setoriais, promovendo a integração entre as secretarias e autarquias municipais e a cooperação com o governo federal, estadual e com os municípios vizinhos no planejamento e gestão dos interesses comuns;

III  -  integrar a política urbana ao processo de elaboração e execução do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento municipal;
IV  -  viabilizar parcerias com a iniciativa privada no processo de urbanização compatível com observância do cumprimento das funções sociais da cidade e o interesse coletivo;
V  -  instituir mecanismos permanentes para implementação, revisão, atualização do Plano Diretor Democrático e da legislação de direito urbanístico. 

Art. 164 O Sistema Municipal de Planejamento e Gestão Urbana é composto por:

I  -  um órgão central – Departamento de Planejamento, responsável pela articulação entre secretarias e Autarquias Municipais e a sociedade, ;

II  -  órgãos municipais da administração direta e indireta envolvidos com os temas afins ao Plano Diretor;

III  -  conselho municipal responsável pela política urbana - Conselho Municipal da Cidade de Minaçu - CMCM;

IV  -  comissão técnica intersetorial de acompanhamento da implementação e revisão do Plano Diretor Democrático;

Art. 165 São funções do Sistema Municipal de Planejamento e Gestão Urbana:
I  -  coordenar a implementação, revisão e atualização do Plano Diretor;

II  -  coordenar à execução integrada de planos, programas e projetos necessários a implementação do Plano Diretor Democrático, articulando os com a elaboração e execução do orçamento fundamental;

III  -  controlar a aplicação dos instrumentos da política urbana que estão previstos na Lei do Plano Diretor Democrático;

IV  -  apoiar a formação ou consolidação de uma base de dados do Município, integrando informações relativas ao desenvolvimento territorial.

V  -  apoiar o aprimoramento técnico dos servidores municipais responsáveis pela implementação da política urbana e a formação de um quadro de fiscalização qualificado com atuação no desenvolvimento urbano;

VI  -  promover e apoiar a formação do Conselho Municipal da Cidade de Minaçu - CMCM - responsável pela política urbana e de outros canais de participação e comunicação com a sociedade.

CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO E DA GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA DA CIDADE
SEÇÃO I
DOS OBJETIVOS
Art. 166 O planejamento e a gestão da cidade devem ser democráticos e participativos para:

I  -  promover o aperfeiçoamento institucional para garantir processos contínuos e sistemáticos de monitoramento, atualização e revisão do Plano Diretor Democrático;

II  -  garantir a eficácia, eficiência e efetividade da gestão, na melhoria da qualidade de vida dos munícipes;

III  -  garantir estruturas e processos democráticos e participativos para o planejamento e gestão da política urbana, de formas continuadas, permanentes e dinâmicas;
IV  -  integrar sistemas  municipais afetos à implementação da política urbana;
SEÇÃO I
DO PLANEJAMENTO
Art. 167 O artigo 1.° inciso II, alínea “a” da Lei n.°1.803/2006 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1.° ..........

II –

A - Secretaria de Administração, Governo e Planejamento

Departamento de Planejamento. ”
Art. 168 São atribuições, complementares às que dispõe a Lei, da Secretaria de Administração e Planejamento:
I  -  implantar, gerenciar, atualizar e revisar o Plano Diretor do Município e sua legislação pertinente;

II  -  propor ao Conselho Municipal da Cidade de Minaçu os objetivos estratégicos no início de cada gestão administrativa, ouvidos os demais órgãos;

III  -  colaborar com outras secretarias municipais na elaboração dos orçamentos;

IV  -  propor adequações na legislação urbanística, se necessário;

V  -  coordenar e manter atualizado o Sistema de Informações do Município;

VI  -  orientar programas e obras governamentais segundo os objetivos, políticas e prioridades do Plano Diretor Democrático;
VII  -  compatibilizar, quando do interesse do Município, os planos e projetos de desenvolvimento urbano com propostas regionais ou de municípios vizinhos;

VIII  -  assegurar a participação dos munícipes e de suas entidades representativas em todas as fases do processo de planejamento urbano;

IX  -  profissionalizar a gestão municipal através da implementação de unidades de custo dentro das distintas secretarias;

X  -  elaborar e coordenar a execução dos projetos, programas e planos do governo municipal objetivando a viabilização de recursos nos órgãos federais e estaduais de governo;

XI  -  coordenar a elaboração das propostas dos orçamentos anuais e plurianuais, em articulação com as Secretarias de Finanças e em consonância com o Plano Diretor Democrático;

XII  -  aplicar ações modernizadoras na estrutura organizacional da Prefeitura Municipal e demais órgãos envolvidos;

XIII  -  repassar informações ao chefe do Executivo, através de demonstrativos e gráficos, relacionadas à posição dos percentuais de comprometimento com despesas de pessoal em relação às receitas correntes e aqueles instituídos legalmente para a Educação e Saúde;

XIV  -  emitir parecer nos projetos de loteamentos e subdivisão de terrenos, submetendo-os à aprovação do Conselho Municipal da Cidade de Minaçu, sem prejuízo do parecer da Secretaria de Obras;
XV  -  promover o fornecimento ao Departamento de Tributação e, Fiscalização da Secretaria de Finanças, de elementos necessários ao lançamento e cobrança da Contribuição de Melhoria;

XVI  -  manter estreito relacionamento com as demais secretarias e outros órgãos da Administração visando o planejamento e execução de programas específicos;

XVII  -  elaborar projeto proveniente das demais secretarias para fins de captação de recursos e/ou fomento de atribuições sócio-econômicas e ambientais;
XVIII  -  revisar as fases de processamento da despesa, verificando possíveis falhas e propondo aos responsáveis medidas corretivas;

XIX  -  acompanhar os processos de licitação, revisando os procedimentos formais exigidos, sem prejuízo dos pareceres jurídicos expedidos;

XX  -  aperfeiçoar o sistema de controle interno, através da implantação de métodos e rotinas informatizadas;

XXI  -  emitir pareceres em prestações de contas de subvenções ou contribuições de entidades beneficiadas com recursos do Município;

XXII  -  supervisionar os serviços de contabilidade; 

XXIII  -  determinar as providências para a apuração de faltas funcionais que impliquem em desvios e aplicação indevida de recursos financeiros e materiais;

XXIV  -  executar outras atividades correlatas que forem determinadas pelo Prefeito.
SEÇÃO II
DO CONSELHO MUNICIPAL DA CIDADE DE MINAÇU
Art. 169 O Conselho Municipal da Cidade de Minaçu - CMCM é órgão normativo, consultivo e de assessoramento ao Poder Executivo Municipal de Minaçu - GO, que tem por finalidade propor diretrizes para a formulação e implantação de políticas urbanas e rurais.
Art. 170 São atribuições do Conselho Municipal da Cidade de Minaçu - CMCM:

I  -  acompanhar a implementação do Plano Diretor Democrático, deliberando sobre questões administrativas pertinentes;

II  -  acompanhar a elaboração das leis e códigos a serem desenvolvidos a partir do Plano Diretor Democrático, contribuindo com a sua elaboração;

III  -  acompanhar execução dos planos, programas e projetos afetos à política urbana, deliberando sobre questões administrativas pertinentes;

IV  -  indicar prioridades para a utilização dos recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano e acompanhar a sua aplicação, quando este estiver instituído.

V  -  monitorar e deliberar sobre a aplicação de instrumentos que prevejam uma gestão social;

VI  -  convocar, organizar e coordenar as conferências e assembléias territoriais;

VII  -  promover a articulação com os outros conselhos municipais instituídos no município.

Parágrafo único. O Conselho Municipal da Cidade de Minaçu - CMCM - é o responsável por analisar e determinar quais serão as contrapartidas sociais, econômicas e ambientais a serem realizadas pelas empresas que vierem a expandirem suas atividades ou se instalarem no município.

Art. 171 A composição do Conselho Municipal da Cidade de Minaçu - CMCM está definida em lei anexa a este Plano Diretor Democrático.
Art. 172 A presidência do Conselho Municipal da Cidade de Minaçu - CMCM deverá se eleito entre seus membros após a sua composição.

SEÇÃO III

FUNDO MUNICIPAL DA CIDADE

Art. 173 Fica criado o Fundo Municipal da Cidade, constituído de recursos provenientes de:

I  -  recursos próprios do Município;

II  -  repasses ou dotações orçamentárias da União ou do Estado de Goiás a ele destinado;

III  -  empréstimos de operações de financiamento internos ou externos;

IV  -  transferências de instituições privadas;

V  -  transferências de entidades internacionais;

VI  -  transferências de pessoas físicas;

VII  -  acordos, contratos, consórcios e convênios;

VIII  -  receitas provenientes de Outorga Onerosa do Direito de Construir e de Alteração de Uso;

IX  -  receitas advindas do pagamento de prestações por parte dos beneficiários de programas habitacionais desenvolvidos com recursos do fundo;

X  -  receitas advindas do pagamento de multas emitidas pelo órgão municipal competente por falta de licença de funcionamento de atividades;

XI  -  rendas provenientes da aplicação financeira dos seus recursos próprios;

XII  -  doações;

XIII  -  outras receitas que lhe sejam destinadas por lei.

Art. 174 O Fundo Municipal da Cidade será gerido pelo Conselho Municipal da Cidade de Minaçu - CMCM.

Art. 176 Os recursos destinados ao Fundo Municipal da Cidade deverão ser utilizados na consecução das diretrizes e objetivos especificados nesta Lei e aplicados prioritariamente em infra-estrutura e equipamentos públicos, como também, na recuperação ambiental.

Art. 177 Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento poderão ser aplicados diretamente pela Prefeitura ou repassados a outros fundos e agentes públicos ou privados, mediante aprovação do Conselho Municipal da Cidade de Minaçu - CMCM .
SEÇÃO IV

DOS DEMAIS INSTRUMENTOS DA GESTÃO PARTICIPATIVA

Art. 178 De acordo com aos princípios fundamentais da Constituição Federal e diretrizes do Estatuto da Cidade, o Plano Diretor assegura a participação da população em todas as fases do processo de gestão democrática da política urbana, na perspectiva da formulação, implementação, gestão participativa, fiscalização e controle social, mediante os seguintes instrumentos:

I  -  debates, audiências e consultas públicas;

II  -  conferências;

III  -  conselhos;

IV  -  estudo de Impacto de Vizinhança;

V  -  projetos e programas específicos;

VI  -  iniciativa popular de projetos de lei;

VII  -  orçamento participativo;

VIII  -  plano plurianual participativo;

IX  -  assembléias de planejamento e gestão territorial.

Art. 179 Além dos instrumentos previstos nesta Lei, o Poder Público Municipal poderá estimular a criação de outros espaços de participação popular.

Art. 180 A participação de toda a população na gestão municipal será assegurada pelo Poder Público Municipal.

Art. 181 A informação acerca da realização dos Debates, Conferências, Audiências Públicas e Assembléias de Planejamento e Gestão Territorial será garantida por meio de veiculação nas rádios locais, jornais locais e Internet, podendo ainda, ser utilizados outros meios de divulgação, desde que assegurados os constantes nesta Lei.

TÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 182 O Executivo, após a promulgação desta Lei Complementar, deverá dar provimento às medidas de implementação das diversas diretrizes que a integram, bem como de instituição dos instrumentos previstos, respeitados os prazos e procedimentos estabelecidos para cada caso.
Art. 183 No prazo máximo de 2 (dois) anos após a promulgação desta Lei Complementar, deverá o Plano Diretor Democrático ser avaliado quanto aos resultados da aplicação de suas diretrizes e instrumentos e das modificações ocorridas no espaço físico, social e econômico do município.

Art. 184 Procederá às atualizações e adequações se fizerem necessárias ao Plano Diretor Democrático no prazo mínimo de 05 (cinco) anos. 

Art. 185 Esta Lei Complementar entrará em vigor em 90 dias após a sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal, Estado de Goiás, aos dias quatro do mês de junho do ano de dois mil e sete.

Joaquim Da Silva Pires

Prefeito Municipal
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